
 

  

EXCELENTÍSSIMO (A) SENHOR (A) MINISTRO (A) DO COLENDO SUPREMO TRIBUNAL 

FEDERAL 

 

 

PODEMOS, pessoa jurídica de direito privado, devidamente inscrito no CNPJ sob 

o nº 01.248.362/0001-69, com sede na SAUS, Quadra 4, Bloco A, Salas 1005 a 1008, Ed. 

Victoria Office Tower, Asa Sul - Brasília/DF, CEP 70.070-938, neste ato representado por 

sua Presidente Nacional e representante legal Renata Hellmeister de Abreu, brasileira, 

casada, Deputada Federal, portadora do RG SSP-SP nº 24.486.052 e do CPF nº 

183.729.888-20, vem, respeitosamente, por seus advogados, com fundamento nos 

artigos 102, I, “a” e “p”1, e 103, IV2, da Constituição da República de 1988 e art. 2º, VIII3, 

da Lei nº 9.868/99, perante Vossas Excelências, propor  

 

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE 

com pedido de medida cautelar 

 

da íntegra da Lei nº 14.182, de 12 de julho de 2021, conversão da Medida 

Provisória nº n° 1031 de 2021, que dispõe sobre o procedimento de desestatização da 

Centrais Elétricas Brasileiras S.A. – Eletrobras,  consoante as razões de fato e de direito a 

seguir aduzidas. 

                                                           
1 Art. 102. Compete ao Supremo Tribunal Federal, precipuamente, a guarda da Constituição, cabendo-lhe I - processar 
e julgar, originariamente: a) a ação direta de inconstitucionalidade de lei ou ato normativo federal ou estadual e a ação 
declaratória de constitucionalidade de lei ou ato normativo federal; (...) p) o pedido de medida cautelar das ações 
diretas de inconstitucionalidade; (...). 
2Art. 103. Podem propor a ação direta de inconstitucionalidade e a ação declaratória de constitucionalidade: (...) VIII - 
partido político com representação no Congresso Nacional; (...). 
3 Art. 2º Podem propor a ação direta de inconstitucionalidade: (...) VIII - partido político com representação no 
Congresso Nacional; (...). 



 

  

 

I. LEGITIMIDADE ATIVA DE PARTIDO POLÍTICO 

Primeiramente, considera-se inequívoca a legitimidade ativa do Podemos para 

agir em sede de controle constitucional, uma vez que é Partido Político regularmente 

constituído perante o Tribunal Superior Eleitoral e possui representação no Congresso 

Nacional, nos termos do artigo 103, inciso VIII, da Constituição da República e na Lei 

9.868/1999, artigo 2º, inciso VIII. 

Segundo a jurisprudência desse c. Supremo Tribunal Federal, a legitimidade ativa 

de agremiação partidária com representação no Congresso Nacional “não sofre as 

restrições decorrentes da exigência jurisprudencial relativa ao vínculo de pertinência 

temática nas ações diretas”.4 

Dessa forma, portanto, os partidos políticos possuem a denominada legitimidade 

ativa universal para provocação do controle de constitucionalidade, de modo que resta 

clara a legitimidade do Podemos para a propositura da presente ação. 

 

II. NORMA IMPUGNADA 

A presente ação direta de inconstitucionalidade tem por escopo o 

reconhecimento, em sua integralidade, da inconstitucionalidade formal e material da Lei 

nº 14.182, de 12 de julho de 2021, conversão da Medida Provisória nº n° 1031 de 2021, 

que dispõe sobre o procedimento de desestatização da Centrais Elétricas Brasileiras S.A. 

– Eletrobras, conforme íntegra da normativa acostada aos autos. 

Em especial, o suscitante impugna especificamente os arts. 1º, 2º, 3º, 10 e 11, 2º, 

3º, 9º, 12, 20, 21 e 22 da referida Lei, que se colaciona abaixo:  

Art. 1º A desestatização da companhia Centrais Elétricas Brasileiras S.A. 

                                                           
4 ADI n. 1.407-MC, Rel. Min. Celso de Mello, DJ 24.11.2000. 



 

  

(Eletrobras) ocorrerá nos termos da Lei nº 9.491, de 9 de setembro de 1997, 
e do § 1º deste artigo e estará condicionada à outorga de novas concessões 
de geração de energia elétrica para os Contratos de Concessão nº 007/2004- 
Aneel-Eletronorte, firmado pela União e Centrais Elétricas do Norte do Brasil 
S.A. (Eletronorte), e nº 004/2004- Aneel/Furnas, especificamente para a Usina 
Hidrelétrica (UHE) Mascarenhas de Moraes, firmado pela União e Furnas 
Centrais Elétricas S.A. (Furnas), observadas as regras e as condições 
estabelecidas nesta Lei.  

§ 1º A desestatização da Eletrobras será executada na modalidade de 
aumento do capital social, por meio da subscrição pública de ações ordinárias 
com renúncia do direito de subscrição pela União, e será realizada a outorga 
de novas concessões de geração de energia elétrica pelo prazo de 30 (trinta) 
anos, contado da data de assinatura dos novos contratos referidos no caput 
deste artigo, e será realizada a contratação de geração termelétrica movida a 
gás natural pelo poder concedente, na modalidade de leilão de reserva de 
capacidade referida nos arts. 3º e 3º-A da Lei nº 10.848, de 15 de março de 
2004, no montante de 1.000 MW (mil megawatts) na Região Nordeste nas 
regiões metropolitanas das unidades da Federação que não possuam na sua 
capital ponto de suprimento de gás natural na data de publicação desta Lei, 
no montante de 2.500 MW (dois mil e quinhentos megawatts) na Região 
Norte distribuídos nas capitais dos Estados ou região metropolitana onde seja 
viável a utilização das reservas provadas de gás natural nacional existentes na 
Região Amazônica, garantindo, pelo menos, o suprimento a duas capitais que 
não possuam ponto de suprimento de gás natural na data de publicação desta 
Lei, no montante de 2.500 MW (dois mil e quinhentos megawatts) na Região 
Centro-Oeste nas capitais dos Estados ou região metropolitana que não 
possuam ponto de suprimento de gás natural na data de publicação desta Lei, 
com inflexibilidade de, no mínimo, 70% (setenta por cento) para o gás natural, 
para entrega da geração térmica a gás natural de 1.000 MW (mil megawatts) 
no ano de 2026, de 2.000 MW (dois mil megawatts) no ano de 2027, e de 
3.000 MW (três mil megawatts) no ano de 2028, com período de suprimento 
de 15 (quinze) anos, ao preço máximo equivalente ao preço-teto para geração 
a gás natural do Leilão A-6 de 2019, com atualização desse valor até a data de 
publicação do edital específico pelo mesmo critério de correção do Leilão A-6 
de 2019, e no montante de 2.000 MW (dois mil megawatts) na Região 
Sudeste, dos quais 1.250 MW (mil duzentos e cinquenta megawatts) para 
Estados que possuam ponto de suprimento de gás natural na data de 
publicação desta Lei e 750 MW (setecentos e cinquenta megawatts) para 
Estados na Região Sudeste na área de influência da Superintendência do 
Desenvolvimento do Nordeste (Sudene) que não possuam ponto de 
suprimento de gás natural na data de publicação desta Lei, com inflexibilidade 
de, no mínimo, 70% (setenta por cento) para o gás natural, para entrega da 
geração térmica a gás natural de 1.000 MW (mil megawatts) no ano de 2029, 
para Estados que possuam ponto de suprimento de gás natural na data de 
publicação desta Lei, e de 1.000 MW (mil megawatts) no ano de 2030, dos 



 

  

quais 250 MW (duzentos e cinquenta megawatts) para Estados que possuam 
ponto de suprimento de gás natural na data de publicação desta Lei e 750 
MW (setecentos e cinquenta megawatts) para Estados na Região Sudeste na 
área de influência da Sudene que não possuam ponto de suprimento de gás 
natural na data de publicação desta Lei, com período de suprimento de 15 
(quinze) anos, ao preço máximo equivalente ao preço-teto para geração a gás 
natural do Leilão A-6 de 2019, com atualização desse valor até a data de 
publicação do edital específico pelo mesmo critério de correção do Leilão A-6 
de 2019, e a prorrogação dos contratos do Programa de Incentivos às Fontes 
Alternativas de Energia Elétrica (Proinfa) por 20 (vinte) anos, assim como à 
contratação nos Leilões A-5 e A-6 de, no mínimo, 50% (cinquenta por cento) 
da demanda declarada das distribuidoras, de centrais hidrelétricas até 50 MW 
(cinquenta megawatts), ao preço máximo equivalente ao teto estabelecido 
para geração de Pequena Central Hidrelétrica (PCH) do Leilão A-6 de 2019 
para empreendimentos sem outorga, com atualização desse valor até a data 
de publicação do edital específico pelo mesmo critério de correção do Leilão 
A-6 de 2019, conforme estabelecido nos arts. 20 e 21 desta Lei. 

§ 2º O aumento do capital social da Eletrobras poderá ser acompanhado de 
oferta pública secundária de ações de propriedade da União ou de empresa 
por ela controlada, direta ou indiretamente, respeitado o previsto no § 6º 
deste artigo.  

§ 3º Fica o Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social (BNDES) 
responsável pela execução e pelo acompanhamento do processo de 
desestatização da Eletrobras.  

§ 4º O BNDES poderá contratar os serviços técnicos especializados 
necessários ao processo de desestatização da Eletrobras.  

§ 5º O Conselho do Programa de Parcerias de Investimentos (CPPI) da 
Presidência da República poderá estabelecer atribuições ao BNDES e à 
Eletrobras, necessárias ao processo de desestatização de que trata esta Lei.  

§ 6º Até 1% (um por cento) das ações remanescentes em poder da União, 
após o aumento de capital, poderá ser adquirido pelos empregados, tanto da 
empresa como daquelas por ela controladas, direta ou indiretamente, 
garantido que o valor recebido em razão de sua eventual rescisão de vínculo 
trabalhista poderá ser convertido em ações cujo preço será equivalente ao 
preço das ações em até 5 (cinco) dias antes da publicação da Medida 
Provisória nº 1.031, de 23 de fevereiro de 2021, nos termos do plano especial 
de oferta.  

§ 7º Os empregados desligados terão o prazo de 6 (seis) meses após a sua 
rescisão de vínculo trabalhista, desde que o seu desligamento ocorra durante 
o ano subsequente ao processo de capitalização, para exercer o direito 
previsto no plano especial de oferta referido no § 6º deste artigo.  

§ 8º O Poder Executivo deverá realizar o aproveitamento dos empregados da 



 

  

Eletrobras e de suas subsidiárias demitidos sem justa causa durante os 12 
(doze) meses subsequentes à desestatização de que trata esta Lei em 
empresas públicas federais, em cargos de mesma complexidade ou 
similaridade, com equivalência de seus vencimentos.  

§ 9º A desestatização da Eletrobras de que trata o caput deste artigo não 
impedirá a continuidade das obras de infraestrutura destinadas à geração de 
energia elétrica do Linhão de Tucuruí, e caberá à União promover a 
interligação de sistemas isolados dos Estados ao Sistema Interligado Nacional 
(SIN).  

§ 10. Para os fins de que trata o § 9º deste artigo, uma vez concluído o Plano 
Básico Ambiental-Componente Indígena (PBA-CI), traduzido na língua 
originária e apresentado aos indígenas, fica a União autorizada a iniciar as 
obras do Linhão de Tucuruí.  

§ 11. Cumprida a formalidade de que trata o § 10 deste artigo, em razão do 
disposto na Resolução nº 1, de 27 de fevereiro de 2019, do Conselho de 
Defesa Nacional, fica a União autorizada a iniciar imediatamente as obras do 
Linhão de Tucuruí para atendimento do interesse da defesa nacional. 

(...) 

Art. 2º Para a promoção da desestatização de que trata esta Lei, a União fica 
autorizada a conceder, pelo prazo previsto no § 1º do art. 1º desta Lei, 
contado da data de assinatura dos novos contratos, novas outorgas de 
concessões de geração de energia elétrica sob titularidade ou controle, direto 
ou indireto, da Eletrobras, que:  

I - tenham sido prorrogadas nos termos do art. 1º da Lei nº 12.783, de 11 de 
janeiro de 2013;  

II - sejam alcançadas pelo disposto no inciso II do § 2º do art. 22 da Lei nº 
11.943, de 28 de maio de 2009;  

III – sejam alcançadas pelo disposto no § 3º do art. 10 da Lei nº 13.182, de 3 
de novembro de 2015;  

IV – tenham sido outorgadas por meio do Contrato de Concessão nº 
007/2004-Aneel-Eletronorte; e  

V – tenham sido outorgadas por meio do Contrato de Concessão nº 004/2004-
Aneel-Furnas, especificamente para a UHE Mascarenhas de Moraes. 

Art. 3º A desestatização da Eletrobras fica condicionada à aprovação, por sua 
assembleia geral de acionistas, das seguintes condições:  

I - reestruturação societária para manter sob o controle, direto ou indireto, da 
União as empresas, as instalações e as participações, detidas ou gerenciadas 
pela Eletrobras, especialmente a Eletrobras Termonuclear S.A. (Eletronuclear) 
e a Itaipu Binacional;  



 

  

II - celebração dos novos contratos de concessão de geração de energia 
elétrica de que trata o art. 2º desta Lei, em substituição aos contratos vigentes 
na data de publicação desta Lei, com a alteração do regime de exploração 
para produção independente, nos termos da Lei nº 9.074, de 7 de julho de 
1995, inclusive quanto às condições de extinção das outorgas, da encampação 
das instalações e das indenizações, bem como a assunção, a contratação e a 
administração, pela empresa resultante da reestruturação societária definida 
no inciso I deste caput, das obrigações relativas aos contratos do Proinfa;  

III - alteração do estatuto social da Eletrobras para:  

a) vedar que qualquer acionista ou grupo de acionistas exerça votos em 
número superior a 10% (dez por cento) da quantidade de ações em que se 
dividir o capital votante da Eletrobras;  

b) vedar a realização de acordos de acionistas para o exercício de direito de 
voto, exceto para a formação de blocos com número de votos inferior ao 
limite de que trata a alínea a deste inciso; e  

c) criar ação preferencial de classe especial, de propriedade exclusiva da 
União, nos termos do § 7º do art. 17 da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 
1976, que dará o poder de veto nas deliberações sociais relacionadas às 
matérias de que trata este inciso;  

IV - manutenção do pagamento das contribuições associativas ao Centro de 
Pesquisas de Energia Elétrica (Cepel), pelo prazo de 6 (seis) anos, contado da 
data da desestatização;  

V - desenvolvimento de projetos que comporão os programas de:  

a) revitalização dos recursos hídricos das bacias do Rio São Francisco e do Rio 
Parnaíba, diretamente pela Eletrobras ou, indiretamente, por meio de sua 
subsidiária Companhia Hidrelétrica do São Francisco (Chesf) ou de unidades 
do Exército brasileiro;  

b) redução estrutural de custos de geração de energia na Amazônia Legal e 
para navegabilidade do Rio Madeira e do Rio Tocantins, diretamente pela 
Eletrobras ou, indiretamente, por meio de sua subsidiária Eletronorte; e  

c) revitalização dos recursos hídricos das bacias hidrográficas, definidas 
conforme o inciso V do caput do art. 1º da Lei nº 9.433, de 8 de janeiro de 
1997, na área de influência dos reservatórios das usinas hidrelétricas de 
Furnas, cujos contratos de concessão são afetados por esta Lei, diretamente 
pela Eletrobras ou, indiretamente, por meio de sua subsidiária Furnas;  

VI - assunção de responsabilidade subsidiária quanto ao cumprimento dos 
programas estabelecidos nos arts. 6º, 7º e 8º desta Lei; e  

VII – vedação da extinção, da incorporação, da fusão ou da mudança de 
domicílio estadual, pelo prazo mínimo de 10 (dez) anos, das seguintes 



 

  

subsidiárias da Eletrobras: Chesf, no Estado de Pernambuco, Furnas, no 
Estado do Rio de Janeiro, Eletronorte, no Distrito Federal e Companhia de 
Geração eTransmissão de Energia Elétrica do Sul do Brasil (CGT Eletrosul), no 
Estado de Santa Catarina.  

§ 1º O CPPI, no uso da competência de que trata o inciso II do caput do art. 6º 
da Lei nº 9.491, de 9 de setembro de 1997, poderá estabelecer condições 
adicionais às previstas no caput deste artigo para aprovação pela assembleia 
geral da Eletrobras para a sua desestatização, sem, contudo, alterar os 
princípios estabelecidos nesta Lei.  

§ 2º A eficácia das medidas estabelecidas no caput e no § 1º deste artigo fica 
condicionada à desestatização de que trata o art. 1º desta Lei.  

§ 3º A Eletrobras permanecerá responsável pela recomposição de dívida e de 
recursos perante a Reserva Global de Reversão (RGR), de que trata o art. 21-
A da Lei nº 12.783, de 11 de janeiro de 2013.  

§ 4º A contribuição associativa de que trata o inciso IV do caput deste artigo 
deverá:  

I - no primeiro ano após a entrada em vigor desta Lei, corresponder, no 
mínimo, ao valor efetivamente pago pela Eletrobras e por suas subsidiárias no 
ano de 2019 corrigido pelo Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo 
(IPCA), divulgado pela Fundação Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística 
(IBGE), ou por outro índice que vier a substituílo;  

II - ser reduzida, a partir do segundo ano após a entrada em vigor desta Lei, 
em até 1/6 (um sexto) ao ano, aplicado o critério de correção indicado no 
inciso I deste parágrafo§ 5º Será dado à contribuição associativa de que trata 
o inciso IV do caput deste artigo o mesmo tratamento a que se refere o § 3º 
do art. 4º da Lei nº 9.991, de 24 de julho de 2000.  

§ 6º Fica vedado à União exercer, direta ou indiretamente, nas deliberações 
da assembleia geral de acionistas da Eletrobras que antecedam a 
desestatização, o direito de voto nas matérias de que tratam os incisos II, III, 
IV, V, VI e VII do caput e os §§ 1º e 4º deste artigo. 

(...) 

Art. 9º Para fins do disposto no inciso I do caput do art. 3º desta Lei, a União 
fica autorizada a criar sociedade de economia mista ou empresa pública, caso 
não exerça o controle direto das empresas.  

§ 1º A sociedade de economia mista ou a empresa pública a que se refere o 
caput deste artigo terá por finalidade:  

I - manter sob o controle da União a operação de usinas nucleares, nos termos 
do inciso V do caput do art. 177 da Constituição Federal;  

II - manter a titularidade do capital social e a aquisição dos serviços de 



 

  

eletricidade da Itaipu Binacional por órgão ou por entidade da administração 
pública federal, para atender ao disposto no Tratado entre a República 
Federativa do Brasil e a República do Paraguai para o Aproveitamento 
Hidrelétrico dos Recursos Hídricos do Rio Paraná, Pertencentes em 
Condomínio aos Dois Países, desde e Inclusive o Salto Grande de Sete Quedas 
ou Salto de Guairá até a Foz do Rio Iguaçu, promulgado pelo Decreto nº 
72.707, de 28 de agosto de 1973;  

III - gerir contratos de financiamento que utilizem recursos da RGR celebrados 
até 17 de novembro de 2016 e administrar os bens da União sob 
administração da Eletrobras previstos no Decreto-Lei nº 1.383, de 26 de 
dezembro de 1974, e manter direitos e obrigações relativos ao Proinfa e sua 
prorrogação; e  

IV - administrar a conta-corrente denominada Programa Nacional de 
Conservação de Energia Elétrica (Procel), de que trata a Lei nº 9.991, de 24 de 
julho de 2000.  

§ 2º A Eletronuclear fica autorizada a incluir nas suas finalidades aquelas 
estabelecidas no § 1º deste artigo, na hipótese de a União não criar a empresa 
pública ou a sociedade de economia mista de que trata o caput deste artigo.  

§ 3º A sociedade de economia mista ou a empresa pública de que trata o 
caput deste artigo fica autorizada a se associar ao Cepel. 

(...) 

Art. 12. Ficam mantidas as garantias concedidas pela União à Eletrobras e às 
suas subsidiárias e à sociedade de economia mista ou à empresa pública de 
que trata o caput do art. 9º desta Lei, ficando a Eletrobras e as suas 
subsidiárias obrigadas a manter a garantia oferecida a terceiros, em contratos 
firmados anteriormente à desestatização de que trata esta Lei. 

(...) 

Art. 20. O poder concedente contratará reserva de capacidade, referida nos 
arts. 3º e 3º-A da Lei nº 10.848, de 15 de março de 2004, no montante de 
1.000 MW (mil megawatts) na Região Nordeste nas regiões metropolitanas 
das unidades da Federação que não possuam na sua capital ponto de 
suprimento de gás natural na data de publicação desta Lei, no montante de 
2.500 MW (dois mil e quinhentos megawatts) na Região Norte distribuídos 
nas capitais dos Estados ou região metropolitana onde seja viável a utilização 
das reservas provadas de gás natural nacional existentes na Região 
Amazônica, garantindo, pelo menos, o suprimento a duas capitais que não 
possuam ponto de suprimento de gás natural na data de publicação desta Lei, 
no montante de 2.500 MW (dois mil e quinhentos megawatts) na Região 
Centro-Oeste nas capitais dos Estados ou região metropolitana que não 
possuam ponto de suprimento de gás natural na data de publicação desta Lei, 
com inflexibilidade de, no mínimo, 70% (setenta por cento) para o gás natural, 



 

  

para entrega da geração térmica a gás natural de 1.000 MW (mil megawatts) 
no ano de 2026, de 2.000 MW (dois mil megawatts) no ano de 2027, e de 
3.000 MW (três mil megawatts) no ano de 2028, com período de suprimento 
de 15 (quinze) anos, ao preço máximo equivalente ao preço-teto para geração 
a gás natural do Leilão A-6 de 2019, com atualização desse valor até a data de 
publicação do edital específico pelo mesmo critério de correção do Leilão A-6 
de 2019, e no montante de 2000 MW (dois mil megawatts) na região Sudeste, 
dos quais 1.250 MW (mil duzentos e cinquenta megawatts) para Estados que 
possuam ponto de suprimento de gás natural na data de publicação desta Lei 
e 750 MW (setecentos e cinquenta megawatts) para Estados na Região 
Sudeste na área de influência da Sudene que não possuam ponto de 
suprimento de gás natural na data de publicação desta Lei, com inflexibilidade 
de, no mínimo, 70% (setenta por cento) para o gás natural, para entrega da 
geração térmica a gás natural de 1.000 MW (mil megawatts) no ano de 2029, 
para Estados que possuam ponto de suprimento de gás natural na data de 
publicação desta Lei, e de 1.000 MW (mil megawatts) no ano de 2030, dos 
quais 250 MW (duzentos e cinquenta megawatts) para Estados que possuam 
ponto de suprimento de gás natural na data de publicação desta Lei e 750 
MW (setecentos e cinquenta megawatts) para Estados na Região Sudeste na 
área de influência da Sudene que não possuam ponto de suprimento de gás 
natural na data de publicação desta Lei, com período de suprimento de 15 
(quinze) anos, ao preço máximo equivalente ao preço-teto para geração a gás 
natural do Leilão A-6 de 2019, com atualização desse valor até a data de 
publicação do edital específico pelo mesmo critério de correção do Leilão A-6 
de 2019.  

§ 1º O leilão para entrega de geração termelétrica movida a gás natural em 
2026 de 1.000 MW (mil megawatts) por 15 (quinze) anos deverá privilegiar o 
consumo de gás nacional produzido na Região Amazônica.  

§ 2º O leilão para entrega de geração termelétrica movida a gás natural em 
2027 de 2.000 MW (dois mil megawatts) por 15 (quinze) anos deverá 
privilegiar a Região Nordeste e a Região Norte, nessa ordem, garantindo 
preferência à contratação térmica com gás natural de origem nacional na 
Região Nordeste e gás natural produzido na Região Amazônica para a Região 
Norte, assegurando a instalação de térmicas objeto desta Lei, em duas 
capitais ou regiões metropolitanas de Estados que não possuam ponto de 
suprimento de gás natural na data de publicação desta Lei.  

§ 3º O leilão para entrega de geração termelétrica movida a gás natural em 
2028 de 3.000 MW (três mil megawatts) por 15 (quinze) anos deverá 
privilegiar a instalação de 2.500 MW (dois mil e quinhentos megawatts) na 
Região Centro-Oeste divididos igualmente nas capitais dos Estados ou regiões 
metropolitanas que ainda não possuam suprimento de gás na data de 
publicação desta Lei, e a instalação de 500 MW (quinhentos megawatts) na 
Região Norte, assegurando a instalação de térmicas objeto desta Lei, em 
capital ou região metropolitana de Estado que não possua ponto de 



 

  

suprimento de gás natural na data de publicação desta Lei, deverá garantir a 
preferência de contratação com a utilização de gás produzido no Brasil.  

§ 4º Os leilões para entrega de geração termelétrica movida a gás natural em 
2029 e em 2030, de 2.000 MW (dois mil megawatts) por 15 (quinze) anos na 
região Sudeste, dos quais 1.250 MW (mil duzentos e cinquenta megawatts) 
para Estados que possuam ponto de suprimento de gás natural na data de 
publicação desta Lei e 750 MW (setecentos e cinquenta megawatts) para 
Estados na Região Sudeste na área de influência da Sudene que não possuam 
ponto de suprimento de gás natural na data de publicação desta Lei, deverão 
garantir a preferência de contratação com a utilização de gás produzido no 
Brasil. 

Art. 21. Os Leilões A-5 e A-6 deverão destinar, no mínimo, 50% (cinquenta por 
cento) da demanda declarada pelas distribuidoras à contratação de centrais 
hidrelétricas até 50 MW (cinquenta megawatts), até o atingimento de 2.000 
MW (dois mil megawatts).  

§ 1º Após a contratação dos 2.000 MW (dois mil megawatts) estabelecidos no 
caput deste artigo, o percentual de destinação deverá ser reduzido para 40% 
(quarenta por cento) da demanda declarada pelas distribuidoras dos Leilões 
A-5 e A-6 realizados até 2026.  

§ 2º As contratações estabelecidas no caput deste artigo serão por 20 (vinte) 
anos, ao preço máximo equivalente ao teto estabelecido para geração de PCH 
do Leilão A-6 de 2019, atualizado esse valor até a data de publicação do edital 
específico pelo mesmo critério de correção do Leilão A-6 de 2019.  

§ 3º Os leilões de que trata o caput deste artigo deverão ter critérios de 
contratação que priorizem, preferencialmente, os Estados com maior número 
de projetos habilitados, não podendo nenhum Estado ter mais de 25% (vinte 
e cinco por cento) da capacidade total contratada.  

§ 4º Os empreendimentos contratados nos leilões referidos no caput deste 
artigo não terão direito aos descontos previstos no § 1º do art. 26 da Lei nº 
9.427, de 26 de dezembro de 1996.  

Art. 22. Eventual excedente econômico oriundo da revisão do Anexo C ao 
Tratado referido no inciso II do § 1º do art. 9º desta Lei, será direcionado: 

I – até o ano de 2032:  

a) 75% (setenta e cinco por cento) dos recursos para a CDE;  

b) 25% (vinte e cinco por cento) dos recursos para a União aplicar em 
programa de transferência de renda do governo federal; e  

II - do ano de 2033 em diante:  

a) 25% (vinte e cinco por cento) dos recursos para a sociedade de economia 
mista ou para a empresa pública de que trata o caput do art. 9º desta Lei com 



 

  

vistas à execução das obrigações estabelecidas nos arts. 6º, 7º e 8º desta Lei;  

b) 50% (cinquenta por cento) dos recursos para a CDE; e  

c) 25% (vinte e cinco por cento) para a União aplicar em programa de 
transferência de renda do governo federal. 

 Daí, portanto, a presente ação direta visando a declaração de 

inconstitucionalidade dos artigos colacionados, que a pretexto de realizar o processo de 

desestatização da Centrais Elétricas Brasileiras S.A. – Eletrobras, usurpa uma série de 

competências legislativas previstas pela Constituição da República de 1988, bem como 

insere mudanças significativas ao sistema de energia do país, em evidente violação ao 

art. 1º, par. Único: “Todo o poder emana do povo, que o exerce por meio de representantes 

eleitos ou diretamente”; art. 2º: separação dos poderes; art. 5º: isonomia; art. 37, XXI: “as 

obras, serviços, compras e alienações serão contratados mediante processo de licitação 

pública que assegure igualdade de condições a todos os concorrentes”, XIX: “somente por 

lei específica poderá ser criada autarquia e autorizada a instituição de empresa pública, 

de sociedade de economia mista e de fundação”; art. 48, XI: “cabe ao Congresso Nacional 

(...) dispor sobre todas as matérias de competência da União, especialmente (...) sobre 

criação e extinção de Ministérios e órgãos da administração pública”; art. 52, VIII: 

“Compete privadamente ao Senado Federal (...) dispor sobre limites e condições para a 

concessão de garantia da União em operações de crédito externo e interno”; art. 62: “em 

caso de relevância e urgência, o Presidente da República poderá adotar medidas 

provisórias”; art. 66, §2º: “o veto parcial somente abrangerá texto integral de artigo, de 

parágrafo, de inciso ou de alínea”; art. 170, V: livre concorrência; art. 173, § 1º, II: “A lei 

estabelecerá o estatuto jurídico da empresa pública, da sociedade de economia mista e 

de suas subsidiárias (...), dispondo sobre: (...) a sujeição ao regime jurídico próprio das 

empresas privadas, inclusive quanto aos direitos e obrigações civis, comerciais, 

trabalhistas e tributários”; art. 175: “incumbe ao poder público, na forma da lei, 

diretamente ou sob regime de concessão ou permissão, sempre através de licitação, a 

prestação de serviços públicos”; art. 225, § 1º, IV: “cabe ao poder público (...) exigir, na 

forma da lei, para instalação de obra ou atividade potencialmente causadora de 



 

  

significativa degradação do meio ambiente, estudo prévio de impacto ambiental, a que 

se dará publicidade”; art. 231, § 6º: “São nulos e extintos, não produzindo efeitos jurídicos, 

os atos que tenham por objeto a ocupação, o domínio e a posse das terras indígenas, ou 

a exploração das riquezas naturais do solo, dos rios e dos lagos nelas existentes, 

ressalvado relevante interesse público da União, segundo o que dispuser lei 

complementar”, e art. 246: “é vedada a adoção de medida provisória na regulamentação 

de artigo da Constituição cuja redação tenha sido alterada por meio de emenda 

promulgada entre 1º de janeiro de 1995 até a promulgação desta emenda”.  

 

III. CABIMENTO DA AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE 

Sabe-se que o artigo 102, I, a) da CRFB/885 , fixa a competência dessa Corte 

Suprema para processar e julgar Ação Direta de Inconstitucionalidade na forma da Lei 

Federal nº 9.868/99, dispondo que “compete ao Supremo Tribunal Federal, 

precipuamente, a guarda da Constituição, cabendo-lhe processar e julgar, 

originariamente,  a ação direta de inconstitucionalidade de lei ou ato normativo federal 

ou estadual”. 

Assim, tratando-se do ato impugnado de Lei Federal que contraria o texto 

constitucional, necessário concluir pelo pleno cabimento da presente ADI, posto que é o 

instrumento mais adequado do controle concentrado de constitucionalidade para o caso 

em tela.  

 

IV. FUNDAMENTOS JURÍDICOS DO PEDIDO  

                                                           

5  Art. 102. Compete ao Supremo Tribunal Federal, precipuamente, a guarda da Constituição, cabendo-lhe: I - processar 
e julgar, originariamente: a) a ação direta de inconstitucionalidade de lei ou ato normativo federal ou estadual e a ação 
declaratória de constitucionalidade de lei ou ato normativo federal;     



 

  

A Lei nº 14.182, de 12 de julho de 2021, resultado da conversão da Medida 

Provisória nº n° 1031 de 2021, dispõe sobre o procedimento de desestatização da 

Centrais Elétricas Brasileiras S.A. – Eletrobras, Eletrobras. De acordo com a ementa 

apresentada pelo Congresso Nacional, essa desestatização ocorrerá nos termos do 

disposto na Lei nº 9.491, de 9 de 1997, e estará condicionada à outorga de nova 

concessão de geração de energia elétrica. Ademais, o processo será executado na 

modalidade de aumento do capital social, por meio da subscrição pública de ações 

ordinárias com renúncia do direito de subscrição pela União. 

É importante ressaltar que não se insurge aqui contra o processo de 

desestatização, que encontra respaldo na Constituição e nas melhores doutrinas de 

gestão da coisa pública. Ocorre, contudo, que esse trâmite não pode ser feito “a toque 

de caixa”, sem qualquer cuidado pela técnica legislativa que protege o interesse da 

República e sem o devido processo legislativo, sob pena de solapar a vontade do povo 

por meio de seus representantes legitimamente eleitos no Congresso Nacional.  

Isso porque a lei de conversão aprovada pelo Congresso incorre em uma série de 

inconstitucionalidades que não somente maculam o processo legislativo em sua 

integralidade, como também tentam aprovar uma série de “penduricalhos” que esvaziam 

a lei de sua força normativa. 

Nesse sentido, necessário se debruçar sobre os vícios de constitucionalidade que 

maculam o presente diploma normativo. 

 

IV. INCONSTITUCIONALIDADE FORMAL   

a) ausência de urgência na edição de Medida Provisória (art. 62, caput da CRFB/88) 

A edição de medidas provisórias pela Presidência da República está prevista pela 

Constituição em seu art. 62, em que se estabelece que:  

Art. 62. Em caso de relevância e urgência, o Presidente da República poderá 
adotar medidas provisórias, com força de lei, devendo submetê-las de 
imediato ao Congresso Nacional. 



 

  

Percebe-se que o mandamento constitucional é que as condições de edição das 

Medidas Provisórias são duas: relevância da matéria e urgência. Importante ressaltar 

também que de acordo com o parágrafo sexto, referidos atos normativos terão 

tramitação acelerada e prioritária no Congresso Nacional: 

§ 6º Se a medida provisória não for apreciada em até quarenta e cinco dias 
contados de sua publicação, entrará em regime de urgência, 
subsequentemente, em cada uma das Casas do Congresso Nacional, ficando 
sobrestadas, até que se ultime a votação, todas as demais deliberações 
legislativas da Casa em que estiver tramitando. 

Nesse sentido, apesar do tema da desestatização da Eletrobrás ser extremamente 

relevante, não é possível verificar qualquer tipo de urgência que justifique a edição de 

uma MP sobre a matéria.  

Isso porque na Exposição de Motivos Interministerial (EMI) nº 3, de 2021, do 

Ministério de Minas e Energia e do Ministério da Economia, a urgência é justificada em 

razão do Projeto de Lei nº 5.877/2019, pertinente à desestatização da Eletrobrás, ter sido 

apresentado pelo Poder Executivo em 2019 sem que o Congresso Nacional tenha lhe 

dado o devido seguimento. Assim, enquanto se aguarda a regular tramitação legislativa, 

a empresa supostamente estaria perdendo seu valor de mercado em virtude da 

constante diminuição da sua participação no setor elétrico.  

É importante ressaltar que entre a apresentação do Projeto de Lei pelo Governo 

Federal e a edição da MP nº 1031/2021, o país afundou em uma crise sanitária e 

humanitária sem precedentes causada pela pandemia do Novo Coronavírus. Por óbvio, 

as prioridades do Congresso Nacional se alteraram rapidamente, já que a desestatização 

de uma empresa pública, por mais relevante que seja, deve ser deixada de lado para que 

o Estado possa prestar o socorro necessário à população diante de momento tão 

complexo. Justamente nesse contexto é que não se justifica a reapresentação do texto 

do Projeto de Lei nº 5.77/2019, praticamente em sua integralidade, na forma de uma 

medida provisória.  

Por outro lado, a desvalorização de empresa pública, em especial durante um 



 

  

período de instabilidade econômica, é mais que natural e esperada, razão pela qual bons 

gestores estabelecem planos de contingência justamente para enfrentar momentos de 

crise. A existência ou não de bons gestores na Eletrobrás é irrelevante para a conclusão 

de que a sua desvalorização e a perda de sua participação no mercado é consequência 

normal do funcionamento de uma empresa, ainda que pública, e não configura motivo 

de urgência suficiente para embasar a edição de uma MP justamente porque não oferece 

qualquer risco à seguridade energética do país.  

Assim, a demonstração de ausência de um dos requisitos para a edição de uma 

Medida Provisória é requisito suficiente para que essa seja declarada inconstitucional, 

haja vista o não cumprimento de requisitos legais para sua sustentação. De outro modo 

não entende o Supremo Tribunal Federal:  

Ementa: AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. MEDIDA PROVISÓRIA N. 
558/2012. CONVERSÃO NA LEI N. 12.678/2012. INÉPCIA DA INICIAL E 
PREJUÍZO DA AÇÃO QUANTO AOS ARTS. 6º E 11 DA MEDIDA PROVISÓRIA N. 
558/2012 E AO ART. 20 DA LEI N. 12.678/2012. POSSIBILIDADE DE EXAME DOS 
REQUISITOS CONSTITUCIONAIS PARA O EXERCÍCIO DA COMPETÊNCIA 
EXTRAORDINÁRIA NORMATIVA DO CHEFE DO EXECUTIVO. AUSÊNCIA DOS 
PRESSUPOSTOS DE RELEVÂNCIA E URGÊNCIA. ALTERAÇÃO DA ÁREA DE 
UNIDADES DE CONSERVAÇÃO POR MEDIDA PROVISÓRIA. IMPOSSIBILIDADE. 
CONFIGURADA OFENSA AO PRINCÍPIO DA PROIBIÇÃO DE RETROCESSO 
SOCIOAMBIENTAL. AÇÃO PARCIALMENTE CONHECIDA E, NESSA PARTE, 
JULGADA PROCEDENTE, SEM PRONÚNCIA DE NULIDADE. 1. Este Supremo 
Tribunal manifestou-se pela possibilidade e análise dos requisitos 
constitucionais para a edição de medida provisória após a sua conversão em 
lei. 2. A jurisprudência deste Supremo Tribunal admite, em caráter excepcional, 
a declaração de inconstitucionalidade de medida provisória quando se 
comprove abuso da competência normativa do Chefe do Executivo, pela 
ausência dos requisitos constitucionais de relevância e urgência. Na espécie, na 
exposição de motivos da medida provisória não se demonstrou, de forma 
suficiente, os requisitos constitucionais de urgência do caso. 3. As medidas 
provisórias não podem veicular norma que altere espaços territoriais 
especialmente protegidos, sob pena de ofensa ao art. 225, inc. III, da 
Constituição da República. 4. As alterações promovidas pela Lei n. 
12.678/2012 importaram diminuição da proteção dos ecossistemas 
abrangidos pelas unidades de conservação por ela atingidas, acarretando 
ofensa ao princípio da proibição de retrocesso socioambiental, pois atingiram 
o núcleo essencial do direito fundamental ao meio ambiente ecologicamente 
equilibrado previsto no art. 225 da Constituição da República. 5. Ação direta 



 

  

de inconstitucionalidade parcialmente conhecida e, nessa parte, julgada 
procedente, sem pronúncia de nulidade.6 

Forçoso concluir pela inconstitucionalidade da lei, portanto, tendo em vista que 

essa se apresenta como conversão de uma Medida Provisória em desacordo com os 

ditames constitucionais para sua edição.  

b) impossibilidade de regulamentação da matéria por Medida Provisória (art. 246 da 

CRFB/88) 

Por outro lado, a própria Constituição estabelece que a matéria que a MP nº 

1031/2021 buscou normatizar não poderia ter sido feita por meio de Medida Provisória. 

Isso porque, de acordo com o art. 246 da CRFB/88:  

Art. 246. É vedada a adoção de medida provisória na regulamentação de 
artigo da Constituição cuja redação tenha sido alterada por meio de emenda 
promulgada entre 1º de janeiro de 1995 até a promulgação desta emenda, 
inclusive. 

Esse artigo foi inserido na Constituição por meio da Emenda Constitucional nº 

32/2001, que estabeleceu uma série de modificações por todo o texto e que, ao fim, 

vedou edição de Medida Provisória sobre assunto que tenha sido objeto de emenda 

constitucional de 1º de Janeiro de 1995 até 11 de setembro de 2001. Isso porque o §1º 

do art. 1767 foi alterado pela Emenda constitucional nº 6/1995, que substituiu o termo 

“empresa brasileira de capital nacional” por “empresa constituída sob as leis brasileiras 

e que tenha sua sede e administração no país”, e como a MP nº 1.031/21 versa 

justamente sobre a possibilidade de exploração de recursos naturais por empresas 

privadas, se torna forçoso concluir que não poderia ser editada MP que tenha essa 

                                                           
6 (ADI 4717, Relator(a): CÁRMEN LÚCIA, Tribunal Pleno, julgado em 05/04/2018, PROCESSO ELETRÔNICO DJe-031  
DIVULG 14-02-2019  PUBLIC 15-02-2019) 
7 Art. 176. As jazidas, em lavra ou não, e demais recursos minerais e os potenciais de energia hidráulica constituem 
propriedade distinta da do solo, para efeito de exploração ou aproveitamento, e pertencem à União, garantida ao 
concessionário a propriedade do produto da lavra. § 1º A pesquisa e a lavra de recursos minerais e o aproveitamento 
dos potenciais a que se refere o caput deste artigo somente poderão ser efetuados mediante autorização ou concessão 
da União, no interesse nacional, por brasileiros ou empresa constituída sob as leis brasileiras e que tenha sua sede e 
administração no País, na forma da lei, que estabelecerá as condições específicas quando essas atividades se 
desenvolverem em faixa de fronteira ou terras indígenas. 



 

  

questão como objeto.  

Nesse sentido é que se compreende o julgado do STF quando da análise da 

Medida Cautelar na ADI nº 2.476:  

De fato, não podem a Medida Provisória ou a GCE, por via de delegação, 
dispor normativamente, de modo a afastar, pura e simplesmente, a aplicação 
de leis que se destinam à disciplina da regra maior do art. 176, § 1º, da 
Constituição, no que concerne a potencial hidráulico. De fato, esse dispositivo 
resultante da Emenda Constitucional nº 6, de 15.8.1995, não pode ser objeto 
de disciplina por medida provisória, a teor do art. 246 da Constituição.8 

Assim, tendo em vista a flagrante impossibilidade de edição de medida provisória 

acerca da matéria, a declaração de inconstitucionalidade do diploma é medida que se 

impõe.  

 

c) violação à separação dos poderes (art. 2º da CRFB/88) 

Como explicitado anteriormente, um dos motivos para a alegada urgência na 

edição da MP Nº 1.031/21 de acordo com o Ministério de Minas e Energia e o Ministério 

da Economia seria o fato do projeto de lei de desestatização da Eletrobrás ter sido 

enviado em 2019 pelo Governo Federal, mas não apreciado até o presente momento.  

De fato, se encontra em tramitação no Congresso Nacional o PL nº 5877, de 2019, 

de iniciativa do Poder Executivo e que tratam da privatização da Eletrobras de maneira 

bastante similar à MP em comento. Entretanto, o curioso é não somente que a 

Presidência não solicitou urgência na tramitação, como lhe é permitido pelo § 1º do art. 

64 da CRFB/889, mas editou Medida Provisória com força de lei sobre o assunto sem 

sequer ter solicitado ou mobilizado a sua base parlamentar para que fosse dado 

seguimento ao projeto de lei sobre a matéria. Se o quórum de aprovação de uma Medida 

                                                           
8 [ADI 2.473 MC, rel. min. Néri da Silveira, j. 13-9-2001, P, DJ de 7-11-2003.] 
9 Art. 64. A discussão e votação dos projetos de lei de iniciativa do Presidente da República, do Supremo Tribunal 
Federal e dos Tribunais Superiores terão início na Câmara dos Deputados. § 1º O Presidente da República poderá 
solicitar urgência para apreciação de projetos de sua iniciativa. 



 

  

Provisória e uma Lei é o mesmo, é corolário lógico que um governo com apoio o suficiente 

para aprovar uma MP também poderia aprovar os Projetos de Lei já existentes sobre a 

matéria.  

O que parece ter ocorrido neste caso, salvo melhor juízo, é a existência de uma 

vontade por parte do Governo Federal em solapar o devido processo legislativo, forçando 

uma matéria de seu interesse a ter andamento prioritário em virtude da tramitação 

diferenciada conferida à MP. Isso significa dizer que o Poder Executivo utiliza a Medida 

Provisória não para os fins as quais foi definida – quando situações excepcionais e 

urgentes demandam rápida ação por parte do Executivo a serem referendadas pelo 

Legislativo – mas sim de modo a manipular e fazer valer sua vontade sobre o andamento 

e a autogestão do Congresso Nacional. 

Acrescenta-se à questão, ademais, que a utilização da Medida Provisória confere 

imediata força de lei aos dispositivos nela contidos. Por mais que a desestatização per se 

só possa ser efetivada após a conversão em lei, se torna evidente que a edição de MP 

confere ao Governo Federal a prerrogativa de já iniciar os trabalhos técnicos e 

administrativos que precedem um procedimento de desestatização. Isso implica dizer 

que o Executivo se garante o poder de realizar importantes operações de crédito e 

prestações de serviço, como a contratação pelo BNDES de serviços técnicos 

especializados sobre a operação pretendida, sem que a medida tenha sequer sido 

discutida com a sociedade ou, ainda, discutida internamente por seus representantes 

eleitos no Congresso Nacional.  

Importante aqui rememorar o art. 2º da Constituição, quando estabelece que:  

Art. 2º São Poderes da União, independentes e harmônicos entre si, o 
Legislativo, o Executivo e o Judiciário. 

Assim, é vedado ao Governo Federal utilizar qualquer meios não previstos 

constitucionalmente para impor sua vontade ao poder Legislativo, sob pena de violação 

ao princípio da separação dos poderes. Nesse sentido, a inconstitucionalidade da lei de 



 

  

conversão é a conclusão lógica da exegese do dispositivo constitucional apontado.  

 

V. INCONSTITUCIONALIDADE MATERIAL 

a) inserção de dispositivos estranhos ao objeto da Lei – prática do “contrabando legislativo” 

(art. 1º, parágrafo único e art. 2º da CRFB/88) 

Em primeiro lugar, é importante ressaltar que o Projeto de Lei de Conversão 

enviado para a sanção presidencial encontra-se repleto de dispositivos legais que não 

que não guardam qualquer relação com o objeto da Medida Provisória. Nesse sentido é 

que se torna necessário entender os arts. 9º, 20, 21 e 22, conforme se vê:  

Art. 9º Para fins do disposto no inciso I do caput do art. 3º desta Lei, a União 
fica autorizada a criar sociedade de economia mista ou empresa pública, caso 
não exerça o controle direto das empresas.  

§ 1º A sociedade de economia mista ou a empresa pública a que se refere o 
caput deste artigo terá por finalidade:  

I - manter sob o controle da União a operação de usinas nucleares, nos termos 
do inciso V do caput do art. 177 da Constituição Federal;  

II - manter a titularidade do capital social e a aquisição dos serviços de 
eletricidade da Itaipu Binacional por órgão ou por entidade da administração 
pública federal, para atender ao disposto no Tratado entre a República 
Federativa do Brasil e a República do Paraguai para o Aproveitamento 
Hidrelétrico dos Recursos Hídricos do Rio Paraná, Pertencentes em 
Condomínio aos Dois Países, desde e Inclusive o Salto Grande de Sete Quedas 
ou Salto de Guairá até a Foz do Rio Iguaçu, promulgado pelo Decreto nº 
72.707, de 28 de agosto de 1973;  

III - gerir contratos de financiamento que utilizem recursos da RGR celebrados 
até 17 de novembro de 2016 e administrar os bens da União sob 
administração da Eletrobras previstos no Decreto-Lei nº 1.383, de 26 de 
dezembro de 1974, e manter direitos e obrigações relativos ao Proinfa e sua 
prorrogação; e  

IV - administrar a conta-corrente denominada Programa Nacional de 
Conservação de Energia Elétrica (Procel), de que trata a Lei nº 9.991, de 24 de 
julho de 2000.  

§ 2º A Eletronuclear fica autorizada a incluir nas suas finalidades aquelas 
estabelecidas no § 1º deste artigo, na hipótese de a União não criar a empresa 



 

  

pública ou a sociedade de economia mista de que trata o caput deste artigo.  

§ 3º A sociedade de economia mista ou a empresa pública de que trata o 
caput deste artigo fica autorizada a se associar ao Cepel. 

Art. 20. O poder concedente contratará reserva de capacidade, referida nos 
arts. 3º e 3º-A da Lei nº 10.848, de 15 de março de 2004, no montante de 
1.000 MW (mil megawatts) na Região Nordeste nas regiões metropolitanas 
das unidades da Federação que não possuam na sua capital ponto de 
suprimento de gás natural na data de publicação desta Lei, no montante de 
2.500 MW (dois mil e quinhentos megawatts) na Região Norte distribuídos 
nas capitais dos Estados ou região metropolitana onde seja viável a utilização 
das reservas provadas de gás natural nacional existentes na Região 
Amazônica, garantindo, pelo menos, o suprimento a duas capitais que não 
possuam ponto de suprimento de gás natural na data de publicação desta Lei, 
no montante de 2.500 MW (dois mil e quinhentos megawatts) na Região 
Centro-Oeste nas capitais dos Estados ou região metropolitana que não 
possuam ponto de suprimento de gás natural na data de publicação desta Lei, 
com inflexibilidade de, no mínimo, 70% (setenta por cento) para o gás natural, 
para entrega da geração térmica a gás natural de 1.000 MW (mil megawatts) 
no ano de 2026, de 2.000 MW (dois mil megawatts) no ano de 2027, e de 
3.000 MW (três mil megawatts) no ano de 2028, com período de suprimento 
de 15 (quinze) anos, ao preço máximo equivalente ao preço-teto para geração 
a gás natural do Leilão A-6 de 2019, com atualização desse valor até a data de 
publicação do edital específico pelo mesmo critério de correção do Leilão A-6 
de 2019, e no montante de 2000 MW (dois mil megawatts) na região Sudeste, 
dos quais 1.250 MW (mil duzentos e cinquenta megawatts) para Estados que 
possuam ponto de suprimento de gás natural na data de publicação desta Lei 
e 750 MW (setecentos e cinquenta megawatts) para Estados na Região 
Sudeste na área de influência da Sudene que não possuam ponto de 
suprimento de gás natural na data de publicação desta Lei, com inflexibilidade 
de, no mínimo, 70% (setenta por cento) para o gás natural, para entrega da 
geração térmica a gás natural de 1.000 MW (mil megawatts) no ano de 2029, 
para Estados que possuam ponto de suprimento de gás natural na data de 
publicação desta Lei, e de 1.000 MW (mil megawatts) no ano de 2030, dos 
quais 250 MW (duzentos e cinquenta megawatts) para Estados que possuam 
ponto de suprimento de gás natural na data de publicação desta Lei e 750 
MW (setecentos e cinquenta megawatts) para Estados na Região Sudeste na 
área de influência da Sudene que não possuam ponto de suprimento de gás 
natural na data de publicação desta Lei, com período de suprimento de 15 
(quinze) anos, ao preço máximo equivalente ao preço-teto para geração a gás 
natural do Leilão A-6 de 2019, com atualização desse valor até a data de 
publicação do edital específico pelo mesmo critério de correção do Leilão A-6 
de 2019.  

§ 1º O leilão para entrega de geração termelétrica movida a gás natural em 
2026 de 1.000 MW (mil megawatts) por 15 (quinze) anos deverá privilegiar o 



 

  

consumo de gás nacional produzido na Região Amazônica.  

§ 2º O leilão para entrega de geração termelétrica movida a gás natural em 
2027 de 2.000 MW (dois mil megawatts) por 15 (quinze) anos deverá 
privilegiar a Região Nordeste e a Região Norte, nessa ordem, garantindo 
preferência à contratação térmica com gás natural de origem nacional na 
Região Nordeste e gás natural produzido na Região Amazônica para a Região 
Norte, assegurando a instalação de térmicas objeto desta Lei, em duas 
capitais ou regiões metropolitanas de Estados que não possuam ponto de 
suprimento de gás natural na data de publicação desta Lei.  

§ 3º O leilão para entrega de geração termelétrica movida a gás natural em 
2028 de 3.000 MW (três mil megawatts) por 15 (quinze) anos deverá 
privilegiar a instalação de 2.500 MW (dois mil e quinhentos megawatts) na 
Região Centro-Oeste divididos igualmente nas capitais dos Estados ou regiões 
metropolitanas que ainda não possuam suprimento de gás na data de 
publicação desta Lei, e a instalação de 500 MW (quinhentos megawatts) na 
Região Norte, assegurando a instalação de térmicas objeto desta Lei, em 
capital ou região metropolitana de Estado que não possua ponto de 
suprimento de gás natural na data de publicação desta Lei, deverá garantir a 
preferência de contratação com a utilização de gás produzido no Brasil.  

§ 4º Os leilões para entrega de geração termelétrica movida a gás natural em 
2029 e em 2030, de 2.000 MW (dois mil megawatts) por 15 (quinze) anos na 
região Sudeste, dos quais 1.250 MW (mil duzentos e cinquenta megawatts) 
para Estados que possuam ponto de suprimento de gás natural na data de 
publicação desta Lei e 750 MW (setecentos e cinquenta megawatts) para 
Estados na Região Sudeste na área de influência da Sudene que não possuam 
ponto de suprimento de gás natural na data de publicação desta Lei, deverão 
garantir a preferência de contratação com a utilização de gás produzido no 
Brasil. 

Art. 21. Os Leilões A-5 e A-6 deverão destinar, no mínimo, 50% (cinquenta por 
cento) da demanda declarada pelas distribuidoras à contratação de centrais 
hidrelétricas até 50 MW (cinquenta megawatts), até o atingimento de 2.000 
MW (dois mil megawatts).  

§ 1º Após a contratação dos 2.000 MW (dois mil megawatts) estabelecidos no 
caput deste artigo, o percentual de destinação deverá ser reduzido para 40% 
(quarenta por cento) da demanda declarada pelas distribuidoras dos Leilões 
A-5 e A-6 realizados até 2026.  

§ 2º As contratações estabelecidas no caput deste artigo serão por 20 (vinte) 
anos, ao preço máximo equivalente ao teto estabelecido para geração de PCH 
do Leilão A-6 de 2019, atualizado esse valor até a data de publicação do edital 
específico pelo mesmo critério de correção do Leilão A-6 de 2019.  

§ 3º Os leilões de que trata o caput deste artigo deverão ter critérios de 
contratação que priorizem, preferencialmente, os Estados com maior número 



 

  

de projetos habilitados, não podendo nenhum Estado ter mais de 25% (vinte 
e cinco por cento) da capacidade total contratada.  

§ 4º Os empreendimentos contratados nos leilões referidos no caput deste 
artigo não terão direito aos descontos previstos no § 1º do art. 26 da Lei nº 
9.427, de 26 de dezembro de 1996.  

Art. 22. Eventual excedente econômico oriundo da revisão do Anexo C ao 
Tratado referido no inciso II do § 1º do art. 9º desta Lei, será direcionado: 

I – até o ano de 2032:  

a) 75% (setenta e cinco por cento) dos recursos para a CDE;  

b) 25% (vinte e cinco por cento) dos recursos para a União aplicar em 
programa de transferência de renda do governo federal; e  

II - do ano de 2033 em diante:  

a) 25% (vinte e cinco por cento) dos recursos para a sociedade de economia 
mista ou para a empresa pública de que trata o caput do art. 9º desta Lei com 
vistas à execução das obrigações estabelecidas nos arts. 6º, 7º e 8º desta Lei;  

b) 50% (cinquenta por cento) dos recursos para a CDE; e  

c) 25% (vinte e cinco por cento) para a União aplicar em programa de 
transferência de renda do governo federal. 

Torna-se evidente que apesar da Medida Provisória nº 1.031/21 dispor apenas 

para o procedimento de desestatização da Eletrobrás, os artigos inseridos pela Câmara 

quando de sua apreciação se destacam completamente do objetivo principal. No caso do 

art. 20, existe a determinação que sejam contratados, em leilões de energia de reserva, 

8.000 MW de potência de termelétricas a gás natural, por quinze anos, sendo 1.000 MW 

em um estado do Nordeste que não possua infraestrutura para suprimento do gás natural 

e 5.000 MW divididos igualmente entre as Regiões Norte e Centro-Oeste. Ainda que se 

reconheça a relevância da matéria, posto que se trata da expansão da rede elétrica a 

áreas do país historicamente desprivilegiadas, se trata de matéria completamente 

estranha à MP objeto de conversão, posto que completamente alheia à desestatização 

da Eletrobrás. 

Melhor sorte não assiste ao art. 21, cuja inclusão estabelece que os Leilões A-5 e 

A-6 deverão destinar, no mínimo, 50% (cinquenta por cento) da demanda declarada pelas 



 

  

distribuidoras à contratação de centrais hidrelétricas até 50 MW (cinquenta megawatts), 

até o atingimento de 2.000 MW (dois mil megawatts), sendo evidente a sua ausência de 

correlação com os dispositivos necessários à consecução do objeto da MP.  

No caso do art. 9º, houve inclusão de dispositivo prevendo que a estatal a ser 

criada para gerenciar aquelas que ficarão de fora da desestatização deverá garantir a 

aquisição dos serviços de eletricidade da Itaipu Binacional por órgão ou por entidade da 

administração pública federal, de modo a atender ao disposto no Tratado entre a 

República Federativa do Brasil e a República do Paraguai para o Aproveitamento 

Hidrelétrico dos Recursos Hídricos do Rio Paraná, bem como para programas de 

transferência de renda do governo federal, e deverá afetar o lucro de Itaipu. Determina, 

ainda, que essa empresa deva assumir os contratos de compra do PROINFA, o que é 

atualmente realizado pela Eletrobras, sendo mais uma matéria totalmente estranha à MP 

original. 

Percebe-se portanto que existem quatro artigos que, de maneira explícita, não se 

comunicam com o objeto da Medida Provisória, configurando exemplo clássico do 

chamado “contrabando legislativo”, que se caracteriza por inserção de “jabutis” em 

projetos de lei de conversão de modo a burlar o regular procedimento legislativo.  

Importante ressaltar que de acordo com o Supremo Tribunal Federal, a prática de 

contrabando legislativo é vedada pela Constituição da República, por violar a atribuição 

da Presidência para decidir sobre os requisitos de relevância e urgência e, portanto, sobre 

as matérias que devem ser objeto de medida provisória. Por outro lado, também é 

violação ao princípio democrático, por ser prática impeditiva do correto processo 

legislativo que permite a realização de um debate amplo sobre a matéria e limita o 

exercício da função representativa dos parlamentares, que votam sem pleno domínio do 

conteúdo da emenda, sem a formação de um convencimento a seu respeito ou sem 

poder se opor a ela. 

É nesse sentido o entendimento desse STF, no bojo da ADI nº 5.127, Eis a ementa 



 

  

do julgado: 

“Ementa: DIREITO CONSTITUCIONAL. CONTROLE DE CONSTITUCIONALIDADE. 
EMENDA PARLAMENTAR EM PROJETO DE CONVERSÃO DE MEDIDA 
PROVISÓRIA EM LEI. CONTEÚDO TEMÁTICO DISTINTO DAQUELE ORIGINÁRIO 
DA MEDIDA PROVISÓRIA. PRÁTICA EM DESACORDO COM O PRINCÍPIO 
DEMOCRÁTICO E COM O DEVIDO PROCESSO LEGAL (DEVIDO PROCESSO 
LEGISLATIVO). 1. Viola a Constituição da República, notadamente o princípio 
democrático e o devido processo legislativo (arts. 1º, caput, parágrafo único, 
2º, caput, 5º, caput, e LIV, CRFB), a prática da inserção, mediante emenda 
parlamentar no processo legislativo de conversão de medida provisória em lei, 
de matérias de conteúdo temático estranho ao objeto originário da medida 
provisória. 2. Em atenção ao princípio da segurança jurídica (art. 1º e 5º, 
XXXVI, CRFB), mantém-se hígidas todas as leis de conversão fruto dessa 
prática promulgadas até a data do presente julgamento, inclusive aquela 
impugnada nesta ação. 3. Ação direta de inconstitucionalidade julgada 
improcedente por maioria de votos.” (ADI 5127, de minha relatoria, Redator 
para o Acórdão o Ministro Edson Fachin, Tribunal Pleno, julgado 
em15/10/2015, PROCESSO ELETRÔNICO DJe-094 DIVULG 10-05- 2016 PUBLIC 
11-05-2016) 

Tendo sido atribuídos efeitos ex nunc à decisão, cumpre ressaltar que desde 2015 

que a prática já é completamente vedada constitucionalmente, sendo que a preservação 

de todas as leis oriundas de projetos de conversão de medidas provisórias com 

semelhante vício, já aprovadas ou em tramitação no Congresso Nacional não garante o 

mesmo tratamento à Projetos de Conversão que começaram sua tramitação 

praticamente seis anos após a solidificação desse entendimento.  

Nesse contexto importa reproduzir trecho do voto do Ministro Fachin: 

“No que se refere ao segundo aspecto em discussão – a possibilidade de, em 
processo legislativo de conversão de Medida Provisória em lei, ser 
apresentada emenda parlamentar com conteúdo temático distinto daquele 
objeto da Medida Provisória – faz-se necessária análise com mais vagar. Tem-
se que a Medida Provisória é espécie normativa primária (art. 59, V), de 
caráter excepcional (em casos de relevância e urgência – art. 62), sujeita à 
condição resolutiva (art. 62, §3º) e de competência exclusiva do Presidente 
da República (art. 62, todos da CRFB). Se a Medida Provisória é espécie 
normativa de competência exclusiva do Presidente da República e 
excepcional, pois sujeita às exigências de relevância e urgência – critérios 
esses de juízo político prévio do Presidente da República –, não é possível 
tratar de temas diversos daqueles fixados como relevantes e urgentes. Uma 



 

  

vez estabelecido o tema relevante e urgente, toda e qualquer emenda 
parlamentar em projeto de conversão de Medida Provisória em lei se limita e 
circunscreve ao tema definido como urgente e relevante. Vale dizer, é evidente 
que é possível emenda parlamentar ao projeto de conversão, desde que se 
observe a devida pertinência lógico-temática. De outro lado, editada a Medida 
Provisória, compete ao Poder Legislativo realizar o seu controle. Frise-se que 
este último é, a um só tempo, político e jurídico, pois se debruça sobre a 
análise das circunstâncias (urgência e relevância) exigidas pela própria 
Constituição para a sua edição. (...) Não obstante a discussão posta nestes 
autos não tenha sido objeto de análise na mencionada ADI, diversos Ministros 
manifestaram-se nos debates pela importância do tema ora posto em análise, 
como se vê nas falas do Min. Gilmar Mendes - ao tratar dos notórios abusos 
que constituem as “caldas legislativas” penduradas nas leis de conversão – e 
na fala da Min. Cármen Lúcia – ao consignar que o tema também é relevante 
para as assembleias legislativas estaduais. A decisão, de todo modo, teve um 
sentido claro: não é possível o mutismo desta Corte diante de, repito, 
desrespeitos sistemáticos e reiterados à moldura constitucional. O uso 
hipertrofiado de instrumento excepcional – Medida Provisória -, ordinarizando-
o, deturpa diuturnamente o processo legislativo desenhado pela Constituição, 
gerando distorções ilegítimas na arena democrática. Nessa quadra, a prática 
das emendas parlamentares no processo de conversão de medida provisória 
em lei com conteúdos temáticos distintos dos nela versados apresenta fortes 
complexidades democráticas. Pode, até mesmo, ser vista e explicada como 
uma possível resposta à atuação do Executivo diante do trancamento das 
demais deliberações da pauta do Legislativo (art. 62, §6º) em razão das 
diversas Medidas Provisórias editadas. Sob essas lentes, trata-se de 
oportunidade para que esta Corte fixe entendimento que solucionará um sem 
número de controvérsias, em respeito não apenas ao desenho institucional 
dado pela Constituição, mas igualmente ao princípio constitucional da 
segurança jurídica, arts. 1º e 5º, XXXVI. (...) Nesse quadrante, ao Poder 
Legislativo é cabível não apenas o controle de edição da Medida Provisória, 
mas também a modificação de seu texto normativo. Por outro lado, porém, o 
fato de a Constituição não ter expressamente disposto no art. 62 a 
impossibilidade de se transbordar a temática da Medida Provisória, não 
significa que o exercício da faculdade de emendar pelo Congresso Nacional seja 
incondicionado. É o que se vê, por exemplo, ao se constatar que as demais 
limitações previstas ao poder de emenda (exemplificativamente as previstas 
nos arts. 61, §1°, 84, 63, I, II, 166, §§3° e 4°) também se aplicam àquelas 
apresentadas ao projeto de conversão de medida provisória. Assim, a menção 
à ausência de vedação expressa no texto da Constituição sobre a possibilidade 
de emenda com conteúdo diverso daquele que originou a Medida Provisória 
não afasta qualquer processo de cotejo interpretativo que abranja parâmetros 
implícitos, decorrentes de sua interpretação sistemática e unitária. Ou seja, não 
é apenas porque o texto constitucional não veda expressamente essa 
possibilidade que ela seja permitida, especialmente à luz do princípio 
democrático e do regular processo legislativo por ele desenhado (estampados, 



 

  

entre outros, nos arts. 1º, caput, parágrafo único, 2º, caput, 5º, caput, LIV, 
CRFB). Em uma democracia constitucional as condutas reguladoras da vida 
dos cidadãos devem ser definidas pelo povo e por seus representantes, por 
meio de um processo específico de discussão, amadurecimento de posições 
e decisão (GODOY, Miguel Gualano de. Constitucionalismo e Democracia: 
uma leitura a partir de Carlos Santiago Nino e Roberto Gargarella. São Paulo: 
Saraiva, 2012). Isso se dá, como regra geral, mediante o processo legislativo 
ordinário, seja sobre o regime de tramitação tradicional ou conclusivo (art. 58, 
§2º, II, CRFB). Quando uma Medida Provisória, ao ser convertida em lei, passa 
a tratar de diversos temas inicialmente não previstos - não raras vezes de modo 
precoce -, o seu papel de regulação da vida comum vê-se enfraquecido no que 
diz respeito à legitimação pelo procedimento democrático. Gera-se, com tal 
prática, insegurança justamente por submeter ao rito de discussão e aprovação 
excepcionais e céleres, sem sequer se fazer necessária a alegação dos requisitos 
constitucionais da relevância e da urgência necessários para a edição de 
Medida Provisória. Ressalte-se, assim, que os temas inseridos na lei de 
conversão que não guardam pertinência com a Medida Provisória se veem 
privados de passar pelas Comissões temáticas de ambas as casas do Congresso 
Nacional e sua consequente especialização. Tais temas são, dessa forma - e a 
um só tempo -, privados da submissão a um escrutínio mais aprofundado no 
âmbito do próprio Congresso Nacional, bem como de um debate público que 
permita a maturação das reflexões sobre eles, em prejuízo com o diálogo com 
a comunidade ampla de intérpretes da Constituição. Perceba-se: a realização 
de audiências públicas não se afigura compatível com os exíguos prazos do 
procedimento legislativo de conversão. Frise-se que a compreensão do texto 
constitucional que visualiza a incompatibilidade da prática ora analisada se 
materializa na própria Resolução nº 1 de 2002 do Congresso Nacional que 
dispõe sobre a apreciação das Medidas Provisórias. Isso porque o seu art. 4º 
estabelece a possibilidade de apresentação de emendas perante a Comissão 
Mista prevista no art. 62, §9º, CRFB, sendo, todavia, vedada a apresentação 
de emendas que versem sobre matéria estranha àquela tratada na Medida 
Provisória (§4º), cabendo, então, ao congressista Presidente da Comissão 
Mista o seu indeferimento liminar. Vê-se, assim, que a prática aqui descrita 
não é desejável e muito menos salutar. É evidente que um processo legislativo 
democrático, público e transparente pode e deve primar por uma uniformidade 
temática que o torne sempre mais acessível, passível de um debate mais 
robusto, conhecimento e controle pelos outros Poderes, órgãos e pelo próprio 
povo. (...) Em sede doutrinária, a prática ora analisada não passou 
despercebida em razão de seu caráter pernicioso para a democracia, já tendo 
sido denominada de “contrabando legislativo”: “Ao analisar o processo 
legislativo em sentido sociológico, observa-se que há grande liberdade e 
liberalidade do Congresso Nacional em emendar o texto original de uma MP 
posta pelo Presidente da República e incluir a regulação de temas inexistentes 
no texto original da MP – o ‘contrabando legislativo’. Essa ampla liberdade 
concede grande poder para a maioria d Congresso Nacional, que vota os 
‘excertos legislativos’ de maneira rápida e sem discussão, criando um novo 



 

  

espaço de intervenção majoritária nesse processo. Com isso, vozes dissidentes 
são emudecidas e as regras e os princípios constitucionais são desrespeitados, 
vilipendiando, assim, o modelo de democracia pluralista. (voto condutor do 
Ministro Edson Fachin, da ADI) 

O que se verifica, portanto, é que a Corte reconheceu de maneira cristalina que  

é incompatível com a Constituição a apresentação de emendas parlamentares sem 

relação de pertinência temática com Medida Provisória submetida à apreciação do 

Congresso Nacional.  

Isso porque a prática do contrabando legislativo, consoante o exposto pelo Min. 

Fachin em seu voto, implica em flagrante violação do princípio democrático 

consubstanciado no art. 1º, par. único da CRFB/88:  

Art. 1º A República Federativa do Brasil, formada pela união indissolúvel dos 
Estados e Municípios e do Distrito Federal, constitui-se em Estado 
democrático de direito e tem como fundamentos: 

(...) 

Parágrafo único. Todo o poder emana do povo, que o exerce por meio de 
representantes eleitos ou diretamente, nos termos desta Constituição. 

A supressão do devido processo de debate e discussão de projetos de lei pelo 

trâmite normal pelo Congresso Nacional viola a participação popular, base fundamental 

do arcabouço constitucional pátrio. Lado outro, também há a violação ao princípio da 

separação dos poderes, constante no art. 2º da CRFB/8810, posto que se revela ingerência 

inadmissível das prerrogativas funcionais do Poder Executivo.  

Isso porque o debate realizado nas duas casas do Congresso Nacional é 

imprescindível para que os cidadãos possam ter, por meio de sua representação 

legislativa, voz e vez nas decisões tomadas no parlamento. Os procedimentos legislativos 

insculpidos na Constituição não são meras formalidades mas sim parte fundamental da 

democracia representativa e participativa, que é fragilizada toda vez que um parlamentar 

é impedido de fazer total uso e gozo de suas prerrogativas de representação de seus 

                                                           
10 Art. 2º São Poderes da União, independentes e harmônicos entre si, o Legislativo, o Executivo e o Judiciário. 



 

  

eleitores. 

Ante o exposto, o reconhecimento da inconstitucionalidade dos arts. 19, 20, 21 e 

22 é medida que se impõe.  

 

b) violação do poder de veto do Presidente da República (art. 66, §2º da CRFB) 

Por outro lado, a redação de alguns dispositivos da lei, para além de 

representarem desrespeito claro à técnica legislativa, acabam por impedir a efetivação 

do poder de veto da Presidência da República. Isso porque alguns dispositivos da Lei de 

Conversão – notadamente o § 1º do art. 1º  e o art. 20 – foram redigidos em total 

desacordo com a técnica legislativa cristalizada na Lei Complementar nº 95/98. Em 

especial, há evidente descompasso com as disposições do art. 11, III do referido diploma:  

Art. 11. As disposições normativas serão redigidas com clareza, precisão e 
ordem lógica, observadas, para esse propósito, as seguintes normas: 

............................................................................................. 

III - para a obtenção de ordem lógica: 

a) reunir sob as categorias de agregação - subseção, seção, capítulo, título e 
livro - apenas as disposições relacionadas com o objeto da lei; 

b) restringir o conteúdo de cada artigo da lei a um único assunto ou princípio; 

c) expressar por meio dos parágrafos os aspectos complementares à norma 
enunciada no caput do artigo e as exceções à regra por este estabelecida; 

d) promover as discriminações e enumerações por meio dos incisos, alíneas e 
itens.  

Embora seja cediço que a avaliação de inconstitucionalidade de uma norma não 

se faça, por óbvio, por meio de sua exegese com dispositivos de lei complementar11, é 

importante trazer aqui a ordem violada justamente para explicar as razões por trás da 

inconstitucionalidade em tela. A existência de normas regulamentando a técnica 

legislativa se justifica, por um lado, porque a lei precisa se fazer entender, no sentido de 

                                                           
11 (ADI 2626, Rel. Min. Sydnei Sanches. Relatora para o Acórdão: Min. Ellen Gracie. J. 18/04/2004). 



 

  

que deve ser clara e concisa para que seu intuito seja facilmente captável até pelos mais 

leigos. Por outro, contudo, porque existe determinação legal acerca da forma de exercício 

do poder de veto por parte da Presidência da República. Nesse sentido, o art. 66, §2º da 

CRFB/88:  

Art. 66. A Casa na qual tenha sido concluída a votação enviará o projeto de lei 
ao Presidente da República, que, aquiescendo, o sancionará. 

(...) 

§ 2º O veto parcial somente abrangerá texto integral de artigo, de parágrafo, 
de inciso ou de alínea. 

A Constituição, portanto, permite que o veto parcial de um projeto de lei possa 

apenas abranger a integralidade dos dispositivos da norma, e é nesse contexto que se 

insere a inconstitucionalidade do art. 1º, §1º e do art. 20. Isso porque, em desafio à 

técnica legislativa que permite à Presidência o total exercício de seu poder de veto, os 

dispositivos questionados incluem diversos assuntos e disposições em um mesmo 

parágrafo, numa aberração legislativa que a imprensa pátria convencionou chamar 

“artigo à Saramago”12 , justamente pela predileção do escritor português por longos 

parágrafos, conforme se vê:  

Art. 1º A desestatização da companhia Centrais Elétricas Brasileiras S.A. 
(Eletrobras) ocorrerá nos termos da Lei nº 9.491, de 9 de setembro de 1997, 
e do § 1º deste artigo e estará condicionada à outorga de novas concessões 
de geração de energia elétrica para os Contratos de Concessão nº 007/2004- 
Aneel-Eletronorte, firmado pela União e Centrais Elétricas do Norte do Brasil 
S.A. (Eletronorte), e nº 004/2004- Aneel/Furnas, especificamente para a Usina 
Hidrelétrica (UHE) Mascarenhas de Moraes, firmado pela União e Furnas 
Centrais Elétricas S.A. (Furnas), observadas as regras e as condições 
estabelecidas nesta Lei.  

§ 1º A desestatização da Eletrobras será executada na modalidade de 
aumento do capital social, por meio da subscrição pública de ações ordinárias 
com renúncia do direito de subscrição pela União, e será realizada a outorga 
de novas concessões de geração de energia elétrica pelo prazo de 30 (trinta) 
anos, contado da data de assinatura dos novos contratos referidos no caput 
deste artigo, e será realizada a contratação de geração termelétrica movida a 

                                                           
12  https://valor.globo.com/politica/noticia/2021/06/17/artigo-a-saramago-em-mp-da-eletrobras-impede-veto-
presidencial.ghtml 



 

  

gás natural pelo poder concedente, na modalidade de leilão de reserva de 
capacidade referida nos arts. 3º e 3º-A da Lei nº 10.848, de 15 de março de 
2004, no montante de 1.000 MW (mil megawatts) na Região Nordeste nas 
regiões metropolitanas das unidades da Federação que não possuam na sua 
capital ponto de suprimento de gás natural na data de publicação desta Lei, 
no montante de 2.500 MW (dois mil e quinhentos megawatts) na Região 
Norte distribuídos nas capitais dos Estados ou região metropolitana onde seja 
viável a utilização das reservas provadas de gás natural nacional existentes na 
Região Amazônica, garantindo, pelo menos, o suprimento a duas capitais que 
não possuam ponto de suprimento de gás natural na data de publicação desta 
Lei, no montante de 2.500 MW (dois mil e quinhentos megawatts) na Região 
Centro-Oeste nas capitais dos Estados ou região metropolitana que não 
possuam ponto de suprimento de gás natural na data de publicação desta Lei, 
com inflexibilidade de, no mínimo, 70% (setenta por cento) para o gás natural, 
para entrega da geração térmica a gás natural de 1.000 MW (mil megawatts) 
no ano de 2026, de 2.000 MW (dois mil megawatts) no ano de 2027, e de 
3.000 MW (três mil megawatts) no ano de 2028, com período de suprimento 
de 15 (quinze) anos, ao preço máximo equivalente ao preço-teto para geração 
a gás natural do Leilão A-6 de 2019, com atualização desse valor até a data de 
publicação do edital específico pelo mesmo critério de correção do Leilão A-6 
de 2019, e no montante de 2.000 MW (dois mil megawatts) na Região 
Sudeste, dos quais 1.250 MW (mil duzentos e cinquenta megawatts) para 
Estados que possuam ponto de suprimento de gás natural na data de 
publicação desta Lei e 750 MW (setecentos e cinquenta megawatts) para 
Estados na Região Sudeste na área de influência da Superintendência do 
Desenvolvimento do Nordeste (Sudene) que não possuam ponto de 
suprimento de gás natural na data de publicação desta Lei, com inflexibilidade 
de, no mínimo, 70% (setenta por cento) para o gás natural, para entrega da 
geração térmica a gás natural de 1.000 MW (mil megawatts) no ano de 2029, 
para Estados que possuam ponto de suprimento de gás natural na data de 
publicação desta Lei, e de 1.000 MW (mil megawatts) no ano de 2030, dos 
quais 250 MW (duzentos e cinquenta megawatts) para Estados que possuam 
ponto de suprimento de gás natural na data de publicação desta Lei e 750 
MW (setecentos e cinquenta megawatts) para Estados na Região Sudeste na 
área de influência da Sudene que não possuam ponto de suprimento de gás 
natural na data de publicação desta Lei, com período de suprimento de 15 
(quinze) anos, ao preço máximo equivalente ao preço-teto para geração a gás 
natural do Leilão A-6 de 2019, com atualização desse valor até a data de 
publicação do edital específico pelo mesmo critério de correção do Leilão A-6 
de 2019, e a prorrogação dos contratos do Programa de Incentivos às Fontes 
Alternativas de Energia Elétrica (Proinfa) por 20 (vinte) anos, assim como à 
contratação nos Leilões A-5 e A-6 de, no mínimo, 50% (cinquenta por cento) 
da demanda declarada das distribuidoras, de centrais hidrelétricas até 50 MW 
(cinquenta megawatts), ao preço máximo equivalente ao teto estabelecido 
para geração de Pequena Central Hidrelétrica (PCH) do Leilão A-6 de 2019 
para empreendimentos sem outorga, com atualização desse valor até a data 



 

  

de publicação do edital específico pelo mesmo critério de correção do Leilão 
A-6 de 2019, conforme estabelecido nos arts. 20 e 21 desta Lei. 

(...) 

Art. 20. O poder concedente contratará reserva de capacidade, referida nos 
arts. 3º e 3º-A da Lei nº 10.848, de 15 de março de 2004, no montante de 
1.000 MW (mil megawatts) na Região Nordeste nas regiões metropolitanas 
das unidades da Federação que não possuam na sua capital ponto de 
suprimento de gás natural na data de publicação desta Lei, no montante de 
2.500 MW (dois mil e quinhentos megawatts) na Região Norte distribuídos 
nas capitais dos Estados ou região metropolitana onde seja viável a utilização 
das reservas provadas de gás natural nacional existentes na Região 
Amazônica, garantindo, pelo menos, o suprimento a duas capitais que não 
possuam ponto de suprimento de gás natural na data de publicação desta Lei, 
no montante de 2.500 MW (dois mil e quinhentos megawatts) na Região 
Centro-Oeste nas capitais dos Estados ou região metropolitana que não 
possuam ponto de suprimento de gás natural na data de publicação desta Lei, 
com inflexibilidade de, no mínimo, 70% (setenta por cento) para o gás natural, 
para entrega da geração térmica a gás natural de 1.000 MW (mil megawatts) 
no ano de 2026, de 2.000 MW (dois mil megawatts) no ano de 2027, e de 
3.000 MW (três mil megawatts) no ano de 2028, com período de suprimento 
de 15 (quinze) anos, ao preço máximo equivalente ao preço-teto para geração 
a gás natural do Leilão A-6 de 2019, com atualização desse valor até a data de 
publicação do edital específico pelo mesmo critério de correção do Leilão A-6 
de 2019, e no montante de 2000 MW (dois mil megawatts) na região Sudeste, 
dos quais 1.250 MW (mil duzentos e cinquenta megawatts) para Estados que 
possuam ponto de suprimento de gás natural na data de publicação desta Lei 
e 750 MW (setecentos e cinquenta megawatts) para Estados na Região 
Sudeste na área de influência da Sudene que não possuam ponto de 
suprimento de gás natural na data de publicação desta Lei, com inflexibilidade 
de, no mínimo, 70% (setenta por cento) para o gás natural, para entrega da 
geração térmica a gás natural de 1.000 MW (mil megawatts) no ano de 2029, 
para Estados que possuam ponto de suprimento de gás natural na data de 
publicação desta Lei, e de 1.000 MW (mil megawatts) no ano de 2030, dos 
quais 250 MW (duzentos e cinquenta megawatts) para Estados que possuam 
ponto de suprimento de gás natural na data de publicação desta Lei e 750 
MW (setecentos e cinquenta megawatts) para Estados na Região Sudeste na 
área de influência da Sudene que não possuam ponto de suprimento de gás 
natural na data de publicação desta Lei, com período de suprimento de 15 
(quinze) anos, ao preço máximo equivalente ao preço-teto para geração a gás 
natural do Leilão A-6 de 2019, com atualização desse valor até a data de 
publicação do edital específico pelo mesmo critério de correção do Leilão A-6 
de 2019. 

Enquanto o §1º do art. 1º conta com 664 palavras em um único parágrafo, o caput 



 

  

do art. 20 conta com 479, congregando diferentes mandamentos ao poder público em 

um único dispositivo. Não somente isso, mas o Art. 1º, que estabelece a forma como deve 

se dar a desestatização, acarreta consigo a inclusão da previsão de contratação futura de 

usinas térmicas, uma mistura de assuntos que não são afeitos e, nesse sentido, não 

poderiam ser unidos em um mesmo parágrafo. Por outro lado, no art. 20, a reserva de 

capacidade a ser contratada acumula diferentes percentuais a serem alocados para 

diferentes regiões, o que impede a aplicação de índices diversos se essa necessidade for 

apresentada pelo Ministério de Minas e Energia.  

Essa redação consubstancia ataque frontal ao poder de veto da Presidência, já 

que como não é possível o veto parcial de dispositivo, qualquer parte do procedimento 

ali descrito que não seja aceito pela Presidência coloca o executivo na situação de 

escolher entre manter o que não concorda, o que suprime seu poder de veto, ou suprimir 

o que concorda, suprimindo seu poder de gestão.  

Aliás, em entrevista à Folha de São Paulo, o relator do Projeto de Conversão 

afirmou que o objetivo era forçar a desestatização nos termos definidos pelo Congresso, 

sem que a Presidência pudesse sequer adequar os termos estabelecidos, sustentando 

que a escrita nos termos estabelecidos deixaria “mais assegurado que a vontade do 

Congresso vai prevalecer neste assunto”13. 

Em um sistema de separação e harmonia entre os poderes, opção feita pelo 

legislador originário, deve haver um diálogo constante entre os poderes para que seus 

desejos e vontades sejam compatibilizados entre si. Qualquer interpretação que priorize 

as vontades de um poder sobre outro se torna verdadeiro ataque às instituições 

democráticas, razão pela qual a declaração de inconstitucionalidade dos dispositivos 

questionados deve ser reconhecida para que o Congresso Nacional reelabore os 

dispositivos de acordo com a técnica legislativa adequada.  

                                                           
13  https://www1.folha.uol.com.br/mercado/2021/06/relator-admite-estrategia-para-evitar-eventual-veto-de-
bolsonaro-a-jabutis-na-mp-da-eletrobras.shtml 



 

  

c) violação ao dever de licitar (art. 37, XXI e art. 175 da CRFB) 

Para além da imprecisão técnica levantada sobre o art. 1º, como já exposto, 

cumpre ressaltar que o referido artigo, acompanhado do art. 2º e 3º da Lei questionada, 

também estão em desacordo com o arcabouço constitucional vigente em função de 

flagrante violação ao dever de licitar na administração.  

Isso porque os artigos em comento preveem a prorrogação das concessões de 

usinas hidrelétricas como condicionante para a desestatização da Eletrobrás, conforme 

se vê:  

Art. 1º A desestatização da companhia Centrais Elétricas Brasileiras S.A. 
(Eletrobras) ocorrerá nos termos da Lei nº 9.491, de 9 de setembro de 1997, 
e do § 1º deste artigo e estará condicionada à outorga de novas concessões 
de geração de energia elétrica para os Contratos de Concessão nº 007/2004- 
Aneel-Eletronorte, firmado pela União e Centrais Elétricas do Norte do Brasil 
S.A. (Eletronorte), e nº 004/2004- Aneel/Furnas, especificamente para a Usina 
Hidrelétrica (UHE) Mascarenhas de Moraes, firmado pela União e Furnas 
Centrais Elétricas S.A. (Furnas), observadas as regras e as condições 
estabelecidas nesta Lei.  

§ 1º A desestatização da Eletrobras será executada na modalidade de 
aumento do capital social, por meio da subscrição pública de ações ordinárias 
com renúncia do direito de subscrição pela União, e será realizada a outorga 
de novas concessões de geração de energia elétrica pelo prazo de 30 (trinta) 
anos, contado da data de assinatura dos novos contratos referidos no caput 
deste artigo, e será realizada a contratação de geração termelétrica movida a 
gás natural pelo poder concedente, na modalidade de leilão de reserva de 
capacidade referida nos arts. 3º e 3º-A da Lei nº 10.848, de 15 de março de 
2004, no montante de 1.000 MW (mil megawatts) na Região Nordeste nas 
regiões metropolitanas das unidades da Federação que não possuam na sua 
capital ponto de suprimento de gás natural na data de publicação desta Lei, 
no montante de 2.500 MW (dois mil e quinhentos megawatts) na Região 
Norte distribuídos nas capitais dos Estados ou região metropolitana onde seja 
viável a utilização das reservas provadas de gás natural nacional existentes na 
Região Amazônica, garantindo, pelo menos, o suprimento a duas capitais que 
não possuam ponto de suprimento de gás natural na data de publicação desta 
Lei, no montante de 2.500 MW (dois mil e quinhentos megawatts) na Região 
Centro-Oeste nas capitais dos Estados ou região metropolitana que não 
possuam ponto de suprimento de gás natural na data de publicação desta Lei, 
com inflexibilidade de, no mínimo, 70% (setenta por cento) para o gás natural, 
para entrega da geração térmica a gás natural de 1.000 MW (mil megawatts) 



 

  

no ano de 2026, de 2.000 MW (dois mil megawatts) no ano de 2027, e de 
3.000 MW (três mil megawatts) no ano de 2028, com período de suprimento 
de 15 (quinze) anos, ao preço máximo equivalente ao preço-teto para geração 
a gás natural do Leilão A-6 de 2019, com atualização desse valor até a data de 
publicação do edital específico pelo mesmo critério de correção do Leilão A-6 
de 2019, e no montante de 2.000 MW (dois mil megawatts) na Região 
Sudeste, dos quais 1.250 MW (mil duzentos e cinquenta megawatts) para 
Estados que possuam ponto de suprimento de gás natural na data de 
publicação desta Lei e 750 MW (setecentos e cinquenta megawatts) para 
Estados na Região Sudeste na área de influência da Superintendência do 
Desenvolvimento do Nordeste (Sudene) que não possuam ponto de 
suprimento de gás natural na data de publicação desta Lei, com inflexibilidade 
de, no mínimo, 70% (setenta por cento) para o gás natural, para entrega da 
geração térmica a gás natural de 1.000 MW (mil megawatts) no ano de 2029, 
para Estados que possuam ponto de suprimento de gás natural na data de 
publicação desta Lei, e de 1.000 MW (mil megawatts) no ano de 2030, dos 
quais 250 MW (duzentos e cinquenta megawatts) para Estados que possuam 
ponto de suprimento de gás natural na data de publicação desta Lei e 750 
MW (setecentos e cinquenta megawatts) para Estados na Região Sudeste na 
área de influência da Sudene que não possuam ponto de suprimento de gás 
natural na data de publicação desta Lei, com período de suprimento de 15 
(quinze) anos, ao preço máximo equivalente ao preço-teto para geração a gás 
natural do Leilão A-6 de 2019, com atualização desse valor até a data de 
publicação do edital específico pelo mesmo critério de correção do Leilão A-6 
de 2019, e a prorrogação dos contratos do Programa de Incentivos às Fontes 
Alternativas de Energia Elétrica (Proinfa) por 20 (vinte) anos, assim como à 
contratação nos Leilões A-5 e A-6 de, no mínimo, 50% (cinquenta por cento) 
da demanda declarada das distribuidoras, de centrais hidrelétricas até 50 MW 
(cinquenta megawatts), ao preço máximo equivalente ao teto estabelecido 
para geração de Pequena Central Hidrelétrica (PCH) do Leilão A-6 de 2019 
para empreendimentos sem outorga, com atualização desse valor até a data 
de publicação do edital específico pelo mesmo critério de correção do Leilão 
A-6 de 2019, conforme estabelecido nos arts. 20 e 21 desta Lei. 

(...) 

Art. 2º Para a promoção da desestatização de que trata esta Lei, a União fica 
autorizada a conceder, pelo prazo previsto no § 1º do art. 1º desta Lei, 
contado da data de assinatura dos novos contratos, novas outorgas de 
concessões de geração de energia elétrica sob titularidade ou controle, direto 
ou indireto, da Eletrobras, que:  

I - tenham sido prorrogadas nos termos do art. 1º da Lei nº 12.783, de 11 de 
janeiro de 2013;  

II - sejam alcançadas pelo disposto no inciso II do § 2º do art. 22 da Lei nº 
11.943, de 28 de maio de 2009;  



 

  

III – sejam alcançadas pelo disposto no § 3º do art. 10 da Lei nº 13.182, de 3 
de novembro de 2015;  

IV – tenham sido outorgadas por meio do Contrato de Concessão nº 
007/2004-Aneel-Eletronorte; e  

V – tenham sido outorgadas por meio do Contrato de Concessão nº 004/2004-
Aneel-Furnas, especificamente para a UHE Mascarenhas de Moraes. 

Art. 3º A desestatização da Eletrobras fica condicionada à aprovação, por sua 
assembleia geral de acionistas, das seguintes condições:  

(...) 

II - celebração dos novos contratos de concessão de geração de energia 
elétrica de que trata o art. 2º desta Lei, em substituição aos contratos vigentes 
na data de publicação desta Lei, com a alteração do regime de exploração 
para produção independente, nos termos da Lei nº 9.074, de 7 de julho de 
1995, inclusive quanto às condições de extinção das outorgas, da encampação 
das instalações e das indenizações, bem como a assunção, a contratação e a 
administração, pela empresa resultante da reestruturação societária definida 
no inciso I deste caput, das obrigações relativas aos contratos do Proinfa;  

(...) 

Percebe-se que os artigos em comento preveem a prorrogação das concessões 

de usinas hidrelétricas (UHEs) como condicionante para a desestatização da Eletrobrás. 

Tais usinas, cujas concessões foram prorrogadas na forma do art. 1º da Lei nº 

12.783/1314, prestam serviço público de geração de energia elétrica e tem sua tarifa 

calculada pela Agência Nacional de Energia Elétrica (ANEEL). Além disso, a energia por 

elas produzida é previamente alocada às concessionárias e permissionárias de serviço 

público de distribuição de energia elétrica do Sistema Interligado Nacional (SIN).  

Ocorre, contudo, que a prorrogação prevista pela Lei ora impugnada não é, de 

fato, uma prorrogação, mas sim um novo contrato. Isso porque são realizadas alterações 

importantes na forma de prestação dos serviços, como a alteração do regime de 

exploração de cotização para produção independente de energia. Tal alteração seria 

                                                           
14 Art. 1º A partir de 12 de setembro de 2012, as concessões de geração de energia hidrelétrica alcançadas pelo art. 19 
da Lei nº 9.074, de 7 de julho de 1995 , poderão ser prorrogadas, a critério do poder concedente, uma única vez, pelo 
prazo de até 30 (trinta) anos, de forma a assegurar a continuidade, a eficiência da prestação do serviço e a modicidade 
tarifária 



 

  

plenamente cabível na hipótese da Eletrobras permanecer como Estatal, posto que na 

hipótese o Estado permaneceria prestando o serviço em questão diretamente por um de 

seus entes, no caso um membro da administração indireta. Entretanto, tendo em vista 

que o objetivo da Lei é justamente a desestatização da Eletrobras, delineia-se a 

necessidade e obrigatoriedade de licitação para a prestação de serviço público. Nesse 

sentido, aliás, o comando expresso do art. 37, XXI da CRFB/88:  

Art. 37. A administração pública direta e indireta de qualquer dos Poderes da 
União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios obedecerá aos 
princípios de legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência 
e, também, ao seguinte:  

(...) 

XXI -  ressalvados os casos especificados na legislação, as obras, serviços, 
compras e alienações serão contratados mediante processo de licitação 
pública que assegure igualdade de condições a todos os concorrentes, com 
cláusulas que estabeleçam obrigações de pagamento, mantidas as condições 
efetivas da proposta, nos termos da lei, o qual somente permitirá as 
exigências de qualificação técnica e econômica indispensáveis à garantia do 
cumprimento das obrigações.  

Especificamente sobre a prestação de serviços públicos, também dispõe o art. 175 

da CRFB/88:  

Art. 175. Incumbe ao poder público, na forma da lei, diretamente ou sob 
regime de concessão ou permissão, sempre através de licitação, a prestação 
de serviços públicos. 

Nesse sentido, a dupla necessidade de licitação disposta nos dois artigos acima 

reforça que é contrário a constituição dispositivo de lei de conversão que reconhece ao 

particular o direito à exploração de serviço público sem o devido processo licitatório.  

Embora o Supremo Tribunal Federal tenha, em recente entendimento, abrandado 

entendimento jurisprudencial anterior e entendido possível que a transferência do 

controle de subsidiárias e controladas de empresas públicas poderá ser operacionalizada 

sem ser precedido pelo processo de licitação, restou sedimentado que a alienação do 



 

  

controle acionário de empresas públicas deve ser acompanhada da devida licitação15, 

conforme se vê:  

Ementa: MEDIDA CAUTELAR EM AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. 
CONCESSÃO PARCIAL MONOCRÁTICA. INTERPRETAÇÃO CONFORME À 
CONSTITUIÇÃO. ART. 29, CAPUT, DA LEI 13.303/2016. VENDA DE AÇÕES. 
ALIENAÇÃO DO CONTROLE ACIONÁRIO DE EMPRESAS PÚBLICAS, SOCIEDADES 
DE ECONOMIA MISTA OU DE SUAS SUBSIDIÁRIAS E CONTROLADAS. 
NECESSIDADE DE PRÉVIA AUTORIZAÇÃO LEGISLATIVA E DE LICITAÇÃO. VOTO 
MÉDIO. MEDIDA CAUTELAR PARCIALMENTE PELO PLENÁRIO. I – A alienação 
do controle acionário de empresas públicas e sociedades de economia mista 
exige autorização legislativa e licitação pública. II – A transferência do controle 
de subsidiárias e controladas não exige a anuência do Poder Legislativo e 
poderá ser operacionalizada sem processo de licitação pública, desde que 
garantida a competitividade entre os potenciais interessados e observados os 
princípios da administração pública constantes do art. 37 da Constituição da 
República. III – Medida cautelar parcialmente referendada pelo Plenário do 
Supremo Tribunal Federal.16 

Nesse sentido, ainda que o entendimento atual seja menos rígido, torna-se 

forçoso concluir que a desestatização da Eletrobras em sua integralidade, inclusive com 

suas holdings e subsidiárias, continua a exigir a licitação.  

Isso implica dizer, grosso modo, que se a Lei em comento vincula a desestatização 

da Eletrobras à concessões de geração de energia, a desestatização da Eletrobras só será 

operacionalizada por meio da concessão de serviços públicos e, nesse sentido, essa 

concessão precisa ser precedida pelo regular procedimento de licitação.  

Não somente, mas é importante que se ressalte que a modalidade de privatização 

da Eletrobras é definida no § 1º do art. 1º da lei: 

Art. 1º (...) 

§ 1º A desestatização da Eletrobras será executada na modalidade de 
aumento do capital social, por meio da subscrição pública de ações ordinárias 
com renúncia do direito de subscrição pela União. (...) 

§ 2º O aumento do capital social da Eletrobras poderá ser acompanhado de 

                                                           
15 ADIs 5624, 5846, 5924 e 6029 
16  (ADI 5624 MC-Ref, Relator(a): RICARDO LEWANDOWSKI, Tribunal Pleno, julgado em 06/06/2019, PROCESSO 
ELETRÔNICO DJe-261  DIVULG 28-11-2019  PUBLIC 29-11-2019) 



 

  

oferta pública secundária de ações de propriedade da União ou de empresa 
por ela controlada, direta ou indiretamente, respeitado o previsto no § 6º 
deste artigo. 

(...)  

O que se depreende aqui é que a modalidade de privatização determinada pela 

MPV é o aumento de capital mediante a subscrição pública de ações ordinárias, com 

renúncia do direito de subscrição por parte da União. Não há aqui qualquer menção à 

licitação que deve, de acordo com a legislação e o entendimento do STF, preceder a uma 

desestatização.  Como se vê não há menção explícita à licitação, apenas a determinação 

da aplicação do disposto na Lei nº 9.491, de 9 de setembro de 1997, que diz: 

Art. 4º As desestatizações serão executadas mediante as seguintes 
modalidades operacionais: 

I – alienação de participação societária, inclusive de controle acionário, 
preferencialmente mediante a pulverização de ações; 

II – abertura de capital; 

III – aumento de capital, com renúncia ou cessão, total ou parcial, de direitos 
de subscrição; 

IV – alienação, arrendamento, locação, comodato ou cessão de bens e 
instalações; 

V – dissolução de sociedades ou desativação parcial de seus 
empreendimentos, com a consequente alienação de seus ativos; 

VI – concessão, permissão ou autorização de serviços públicos. 

VII – aforamento, remição de foro, permuta, cessão, concessão de direito real 
de uso resolúvel e alienação mediante venda de bens imóveis de domínio da 
União.  

(...) 

§ 3° Nas desestatizações executadas mediante as modalidades operacionais 
previstas nos incisos I, IV, V, VI e VII deste artigo, a licitação poderá ser realizada 
na modalidade de leilão.  

(...) 

Tendo em vista que a oferta pública secundária de ações da Eletrobras se amolda 

ao inciso I do caput do art. 4º da Lei nº 9.491, de 1997, conclui-se que essa deve ser 



 

  

operacionalizada por meio de procedimento licitatório na modalidade leilão, aceito pela 

legislação de referência e que respeita tanto o o art. 37, XXI quanto o art. 175 da CRFB/88. 

Assim, segundo o § 3º do art. 4º da referida lei, pode ser realizada na modalidade de 

leilão, o que não é a forma estabelecida na Lei nº 14.182.  

Por outro lado, o aumento de capital mediante subscrição de ações, com a devida 

renúncia de subscrição por parte da União, autorizado pelo § 1º do art. 1º da Lei nº 

14.182, não está contemplado na Lei nº 9.491/97 como forma passível de ser feita por 

leilão. Dessa forma a sua operacionalização deverá ser feita nos moldes do art. 170 da Lei 

nº 6.404/76, Lei das Sociedades Anônimas:  

Art. 170. Depois de realizados 3/4 (três quartos), no mínimo, do capital social, 
a companhia pode aumentá-lo mediante subscrição pública ou particular de 
ações. 

§ 1º O preço de emissão deverá ser fixado, sem diluição injustificada da 
participação dos antigos acionistas, ainda que tenham direito de preferência 
para subscrevê-las, tendo em vista, alternativa ou conjuntamente:                     

I – a perspectiva de rentabilidade da companhia;                         

II – o valor do patrimônio líquido da ação;                        

III – a cotação de suas ações em Bolsa de Valores ou no mercado de balcão 
organizado, admitido ágio ou deságio em função das condições do mercado.                          

§ 2º A assembleia-geral, quando for de sua competência deliberar sobre o 
aumento, poderá delegar ao conselho de administração a fixação do preço de 
emissão de ações a serem distribuídas no mercado. 

§ 3º A subscrição de ações para realização em bens será sempre procedida 
com observância do disposto no artigo 8º, e a ela se aplicará o disposto nos 
§§ 2º e 3º do artigo 98. 

§ 4º As entradas e as prestações da realização das ações poderão ser 
recebidas pela companhia independentemente de depósito bancário. 

§ 5º No aumento de capital observar-se-á, se mediante subscrição pública, o 
disposto no artigo 82, e se mediante subscrição particular, o que a respeito 
for deliberado pela assembleia-geral ou pelo conselho de administração, 
conforme dispuser o estatuto. 

§ 6º Ao aumento de capital aplica-se, no que couber, o disposto sobre a 
constituição da companhia, exceto na parte final do § 2º do artigo 82. 



 

  

§ 7º A proposta de aumento do capital deverá esclarecer qual o critério 
adotado, nos termos do § 1º deste artigo, justificando pormenorizadamente 
os aspectos econômicos que determinaram a sua escolha.  

Ocorre que o regulamento disposto alhures torna impossível o aumento de capital 

por subscrição de ações por meio de processo licitatório, simplesmente por tais regras 

não encontrarem acolhida e compatibilidade com as modalidades de licitação pública 

previstas na legislação administrativista de referência. Por outro lado, o aumento de 

capital por subscrição de ações por si só não consta do rol de maneiras legalmente aceitas 

de condução do processo licitatório, como se depreende de trecho da Lei 8.666/93: 

Art. 22.  São modalidades de licitação: 

I – concorrência; 

II – tomada de preços; 

III – convite; 

IV – concurso; 

V – leilão. 

(...) 

§ 8º É vedada a criação de outras modalidades de licitação ou a combinação 
das referidas neste artigo. 

Assim, a conclusão que se aproxima é que inexiste previsão legal para que a forma 

de alienação do controle da Eletrobras determinada pelo § 1º do art. 1º se dê na 

modalidade de licitação pública. Nesse sentido, não há a possibilidade jurídica e 

constitucional para que a administração adote, como se licitação fosse, um procedimento 

característico do Direito Societário.  

Portanto, e salvo melhor juízo, a desestatização da Eletrobras por meio de 

aumento de capital com renúncia de direitos de subscrição pela União não encontra 

guarida na legislação pátria por não ser considerada como forma de licitação pública e, 

por conseguinte, tanto a privatização da Eletrobras quanto a prorrogação das concessões 

de geração são inconstitucionais por vulnerarem, respectivamente, o art. 175 e o art. 37, 

XXI, ambos da CRFB/88. 



 

  

d) violação à exigência de lei complementar para a construção do Linhão de Tucuruí e 

violação aos direitos das populações indígenas (art. 231, §6º e art. 225 da CRFB/88)  

Outro ponto que necessita atenção é o procedimento trazido nos §§ 9, 10 e 11 do 

art. 1º da Lei impugnada, onde se estabelece o procedimento para a construção do 

“Linhão de Tucuruí”, que leva a energia produzida na Hidrelétrica de Tucuruí à região ao 

norte do Rio Amazonas, no Brasil e é parte integral do Sistema Interligado Nacional (SIN). 

Assim dispõe a Lei nº 14.182:  

Art. 1º (...) 

§ 9º A desestatização da Eletrobras de que trata o caput deste artigo não 
impedirá a continuidade das obras de infraestrutura destinadas à geração de 
energia elétrica do Linhão de Tucuruí, e caberá à União promover a 
interligação de sistemas isolados dos Estados ao Sistema Interligado Nacional 
(SIN).  

§ 10. Para os fins de que trata o § 9º deste artigo, uma vez concluído o Plano 
Básico Ambiental-Componente Indígena (PBA-CI), traduzido na língua 
originária e apresentado aos indígenas, fica a União autorizada a iniciar as 
obras do Linhão de Tucuruí.  

§ 11. Cumprida a formalidade de que trata o § 10 deste artigo, em razão do 
disposto na Resolução nº 1, de 27 de fevereiro de 2019, do Conselho de 
Defesa Nacional, fica a União autorizada a iniciar imediatamente as obras do 
Linhão de Tucuruí para atendimento do interesse da defesa nacional. 

Importante ressaltar que essa própria Corte já se manifestou sobre a possibilidade 

de construção de obras de infraestrutura em território indígena17. Isso porque, consoante 

se estabelece no art. 231, §6º da CRFB:  

Art. 231. São reconhecidos aos índios sua organização social, costumes, 
línguas, crenças e tradições, e os direitos originários sobre as terras que 
tradicionalmente ocupam, competindo à União demarcá-las, proteger e fazer 
respeitar todos os seus bens.  

(...) 

§ 6º São nulos e extintos, não produzindo efeitos jurídicos, os atos que 
tenham por objeto a ocupação, o domínio e a posse das terras a que se refere 
este artigo, ou a exploração das riquezas naturais do solo, dos rios e dos lagos 
nelas existentes, ressalvado relevante interesse público da União, segundo o 
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que dispuser lei complementar, não gerando a nulidade e a extinção direito a 
indenização ou a ações contra a União, salvo, na forma da lei, quanto às 
benfeitorias derivadas da ocupação de boa-fé.  

Percebe-se que a própria Constituição reserva à União o direito à exploração de 

terras indígenas em caso de relevante interesse público, como é o caso da construção do 

Linhão de Tucuruí e já foi confirmado em outra oportunidade pelo próprio Supremo na 

Petição nº 3.388 quando se debruçou sobre a demarcação da Terra Indígena Raposa do 

Sol18. Ocorre que a questão aqui não é sobre a legalidade ou não da construção, mas sim 

sobre a sua forma, já que o §6º é cristalino ao afirmar que o uso da União do seu direito 

de exploração por relevante interesse público deve ser disposto por meio de Lei 

Complementar, criando uma reserva de lei que, por motivos óbvios, é completamente 

violada quando a matéria é tratada em Projeto de Conversão em Lei de Medida 

Provisória.  

                                                           
18 AÇÃO POPULAR. DEMARCAÇÃO DA TERRA INDÍGENA RAPOSA SERRA DO SOL. INEXISTÊNCIA DE VÍCIOS NO PROCESSO 
ADMINISTRATIVO- DEMARCATÓRIO. OBSERVÂNCIA DOS ARTS. 231 E 232 DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL, BEM COMO DA 
LEI Nº 6.001/73 E SEUS DECRETOS REGULAMENTARES. CONSTITUCIONALIDADE E LEGALIDADE DA PORTARIA Nº 
534/2005, DO MINISTRO DA JUSTIÇA, ASSIM COMO DO DECRETO PRESIDENCIAL HOMOLOGATÓRIO. 
RECONHECIMENTO DA CONDIÇÃO INDÍGENA DA ÁREA DEMARCADA, EM SUA TOTALIDADE. MODELO CONTÍNUO DE 
DEMARCAÇÃO. CONSTITUCIONALIDADE. REVELAÇÃO DO REGIME CONSTITUCIONAL DE DEMARCAÇÃO DAS TERRAS 
INDÍGENAS. A CONSTITUIÇÃO FEDERAL COMO ESTATUTO JURÍDICO DA CAUSA INDÍGENA. A DEMARCAÇÃO DAS TERRAS 
INDÍGENAS COMO CAPÍTULO AVANÇADO DO CONSTITUCIONALISMO FRATERNAL. INCLUSÃO COMUNITÁRIA PELA VIA 
DA IDENTIDADE ÉTNICA. VOTO DO RELATOR QUE FAZ AGREGAR AOS RESPECTIVOS FUNDAMENTOS SALVAGUARDAS 
INSTITUCIONAIS DITADAS PELA SUPERLATIVA IMPORTÂNCIA HISTÓRICO-CULTURAL DA CAUSA. SALVAGUARDAS 
AMPLIADAS A PARTIR DE VOTO-VISTA DO MINISTRO MENEZES DIREITO E DESLOCADAS PARA A PARTE DISPOSITIVA DA 
DECISÃO. 1. AÇÃO NÃO CONHECIDA EM PARTE. (...)10. O FALSO ANTAGONISMO ENTRE A QUESTÃO INDÍGENA E O 
DESENVOLVIMENTO. Ao Poder Público de todas as dimensões federativas o que incumbe não é subestimar, e muito 
menos hostilizar comunidades indígenas brasileiras, mas tirar proveito delas para diversificar o potencial econômico-
cultural dos seus territórios (dos entes federativos). O desenvolvimento que se fizer sem ou contra os índios, ali onde 
eles se encontrarem instalados por modo tradicional, à data da Constituição de 1988, desrespeita o objetivo 
fundamental do inciso II do art. 3º da Constituição Federal, assecuratório de um tipo de "desenvolvimento nacional" 
tão ecologicamente equilibrado quanto humanizado e culturalmente diversificado, de modo a incorporar a realidade 
indígena. (...). A CONCILIAÇÃO ENTRE TERRAS INDÍGENAS E A VISITA DE NÃO-ÍNDIOS, TANTO QUANTO COM A 
ABERTURA DE VIAS DE COMUNICAÇÃO E A MONTAGEM DE BASES FÍSICAS PARA A PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS PÚBLICOS 
OU DE RELEVÂNCIA PÚBLICA. A exclusividade de usufruto das riquezas do solo, dos rios e dos lagos nas terras indígenas 
é conciliável com a eventual presença de não-índios, bem assim com a instalação de equipamentos públicos, a abertura 
de estradas e outras vias de comunicação, a montagem ou construção de bases físicas para a prestação de serviços 
públicos ou de relevância pública, desde que tudo se processe sob a liderança institucional da União, controle do 
Ministério Público e atuação coadjuvante de entidades tanto da Administração Federal quanto representativas dos 
próprios indígenas. O que já impede os próprios índios e suas comunidades, por exemplo, de interditar ou bloquear 
estradas, cobrar pedágio pelo uso delas e inibir o regular funcionamento das repartições públicas. (....) 
(Pet 3388, Relator(a): CARLOS BRITTO, Tribunal Pleno, julgado em 19/03/2009, DJe-181  DIVULG 24-09-2009  PUBLIC 
25-09-2009 REPUBLICAÇÃO: DJe-120  DIVULG 30-06-2010  PUBLIC 01-07-2010 EMENT VOL-02408-02  PP-00229 RTJ 
VOL-00212-01 PP-00049) 



 

  

Por outro lado, o dispositivo questionado também incorre em 

inconstitucionalidade o dispositivo questionado quando não se atenta ao requisito de 

licenciamento ambiental prévio na forma do art. 225 da CRFB/88:  

Art. 225. Todos têm direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado, 
bem de uso comum do povo e essencial à sadia qualidade de vida, impondo-
se ao poder público e à coletividade o dever de defendê-lo e preservá-lo para 
as presentes e futuras gerações.  

§ 1º Para assegurar a efetividade desse direito, incumbe ao poder público:  

(...) 

IV -  exigir, na forma da lei, para instalação de obra ou atividade 
potencialmente causadora de significativa degradação do meio ambiente, 
estudo prévio de impacto ambiental, a que se dará publicidade; 

Assim, quando os §§ 10 e 11 do art. 1º da Lei impugnada estabelecem que a mera 

apresentação “formal” aos indígenas do Plano Básico Ambiental-Componente Indígena 

(PBA-CI), traduzido na língua originária, autorizaria a União a iniciar imediatamente as 

obras do Linhão de Tucuruí, depreende-se que o PBA-CI seria condição suficiente para a 

execução da obra, afastando a necessidade de que seja emitido o licenciamento 

ambiental pelo órgão competente, o Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos 

Recursos Naturais Renováveis (IBAMA).  

Importante ressaltar que a instalação do Linhão de Tucuruí é objeto de uma série 

de questionamentos e entraves jurídicos, inclusive com ações na justiça, como levantado 

pela Escola Nacional de Saúde Pública do Instituto Fiocruz 19 . Assim, novamente, a 

inserção desse dispositivo busca resolver os conflitos inerentes à realização de obra de 

infraestrutura de tamanho porte por meio da imposição da vontade da União em uma 

MP, questão que desafia o art. 1º da CRFB/88 ao negar a participação democrática da 

população afetada e, ainda, e o art 2º ao buscar solapar a resolução de conflitos 

administrada pelo Poder Judiciário.  

                                                           
19  http://mapadeconflitos.ensp.fiocruz.br/conflito/linha-de-transmissao-de-tucurui-e-foco-de-conflitos-impactos-e-
problemas-que-chegam-a-tres-estados/ 



 

  

Por outro lado, existe marcante conflito entre os dispositivos questionados e a 

Convenção nº 169, da Organização Internacional do Trabalho (OIT), promulgada pelo 

Decreto nº 5.051/2004 e que determina, em seu art. 6º, a necessidade de prévia consulta 

aos povos interessados quando da implantação de medidas legislativas ou 

administrativas suscetíveis de afetá-los diretamente: 

Artigo 6º 

  1. Ao aplicar as disposições da presente Convenção, os governos deverão: 

  a) consultar os povos interessados, mediante procedimentos apropriados e, 
particularmente, através de suas instituições representativas, cada vez que 
sejam previstas medidas legislativas ou administrativas suscetíveis de afetá-
los diretamente; 

  b) estabelecer os meios através dos quais os povos interessados possam 
participar livremente, pelo menos na mesma medida que outros setores da 
população e em todos os níveis, na adoção de decisões em instituições 
efetivas ou organismos administrativos e de outra natureza responsáveis 
pelas políticas e programas que lhes sejam concernentes; 

  c) estabelecer os meios para o pleno desenvolvimento das instituições e 
iniciativas dos povos e, nos casos apropriados, fornecer os recursos 
necessários para esse fim. 

  2. As consultas realizadas na aplicação desta Convenção deverão ser 
efetuadas com boa fé e de maneira apropriada às circunstâncias, com o 
objetivo de se chegar a um acordo e conseguir o consentimento acerca das 
medidas propostas.  

Isso implica dizer que a mera apresentação formal, como intenta a Lei em 

comento, dos planos aos povos indígenas impactados não é o suficiente para alcançar 

um acordo com os povos originários, que estarão também sendo meramente informados 

da imposição da vontade por parte da União. Importante ressaltar que convenções de 

direitos humanos aprovadas pelo Congresso tem status supralegal20, e que nesse sentido, 

                                                           
20 DIREITO PROCESSUAL. HABEAS CORPUS. PRISÃO CIVIL DO DEPOSITÁRIO INFIEL. PACTO DE SÃO JOSÉ DA COSTA RICA. 
ALTERAÇÃO DE ORIENTAÇÃO DA JURISPRUDÊNCIA DO STF. CONCESSÃO DA ORDEM. 1. A matéria em julgamento neste 
habeas corpus envolve a temática da (in)admissibilidade da prisão civil do depositário infiel no ordenamento jurídico 
brasileiro no período posterior ao ingresso do Pacto de São José da Costa Rica no direito nacional. 2. Há o caráter 
especial do Pacto Internacional dos Direitos Civis Políticos (art. 11) e da Convenção Americana sobre Direitos Humanos 
- Pacto de San José da Costa Rica (art. 7°, 7), ratificados, sem reserva, pelo Brasil, no ano de 1992. A esses diplomas 
internacionais sobre direitos humanos é reservado o lugar específico no ordenamento jurídico, estando abaixo da 
Constituição, porém acima da legislação interna. O status normativo supralegal dos tratados internacionais de direitos 



 

  

revestem-se de força normativa. Assim, a normativa a ser seguida será o item 2 do art. 

6º da Convenção nº 169 da OIT, que enfatiza a busca de um acordo com os indígenas, 

sendo inadmissível a simples apresentação formal de um Plano, como preconizam os §§ 

10 e 11 do art. 1º da Lei impugnada, o que, a rigor, não seria mais que a mera imposição 

da vontade da União.  

Cabe frisar que o STF considera que os tratados e as convenções sobre direitos 

humanos aprovados pelo Congresso Nacional têm status supralegal e derrogam normas 

estritamente legais que a ela se contrapõem, como já decidido por esta Corte em outra 

oportunidade21.  

Assim, mais do que suficiente a argumentação tecida para comprovar a 

inconstitucionalidade da Lei nº 14.182, de 12 de julho de 2021, no ponto. 

e) violação à reserva legal para instituição de empresas públicas (art. 37, XIX e art. 48 da 

CRFB/88)  

Noutro ponto, é inequívoco que a Lei nº xxxx também viola a reserva legal para a 

constituição de empresas públicas. Isso porque a lei não estabelece qual será o regime a 

ser adotado para substituir a Eletrobras na relação com a Eletronuclear e a Itaipu 

Binacional, que não podem ser desestatizadas. Ao arrepio da segurança jurídica, a Lei 

confere a prerrogativa de decisão unicamente à Presidência da República, conforme se 

                                                           
humanos subscritos pelo Brasil, torna inaplicável a legislação infraconstitucional com ele conflitante, seja ela anterior ou 
posterior ao ato de ratificação. 3. Na atualidade a única hipótese de prisão civil, no Direito brasileiro, é a do devedor de 
alimentos. O art. 5°, §2°, da Carta Magna, expressamente estabeleceu que os direitos e garantias expressos no caput 
do mesmo dispositivo não excluem outros decorrentes do regime dos princípios por ela adotados, ou dos tratados 
internacionais em que a República Federativa do Brasil seja parte. O Pacto de São José da Costa Rica, entendido como 
um tratado internacional em matéria de direitos humanos, expressamente, só admite, no seu bojo, a possibilidade de 
prisão civil do devedor de alimentos e, conseqüentemente, não admite mais a possibilidade de prisão civil do 
depositário infiel. 4. Habeas corpus concedido. 
(HC 95967, Relator(a): ELLEN GRACIE, Segunda Turma, julgado em 11/11/2008, DJe-227  DIVULG 27-11-2008  PUBLIC 
28-11-2008 EMENT VOL-02343-02  PP-00407 RTJ VOL-00208-03 PP-01202) 
21 DEPOSITÁRIO INFIEL - PRISÃO. A subscrição pelo Brasil do Pacto de São José da Costa Rica, limitando a prisão civil 
por dívida ao descumprimento inescusável de prestação alimentícia, implicou a derrogação das normas estritamente 
legais referentes à prisão do depositário infiel. 
(HC 87585, Relator(a): MARCO AURÉLIO, Tribunal Pleno, julgado em 03/12/2008, DJe-118  DIVULG 25-06-2009  PUBLIC 
26-06-2009 EMENT VOL-02366-02  PP-00237) 
 



 

  

depreende de art. 9º: 

Art. 9º Para fins do disposto no inciso I do caput do art. 3º desta Lei, a União 
fica autorizada a criar sociedade de economia mista ou empresa pública, caso 
não exerça o controle direto das empresas.  

§ 1º A sociedade de economia mista ou a empresa pública a que se refere o 
caput deste artigo terá por finalidade:  

I - manter sob o controle da União a operação de usinas nucleares, nos termos 
do inciso V do caput do art. 177 da Constituição Federal;  

II - manter a titularidade do capital social e a aquisição dos serviços de 
eletricidade da Itaipu Binacional por órgão ou por entidade da administração 
pública federal, para atender ao disposto no Tratado entre a República 
Federativa do Brasil e a República do Paraguai para o Aproveitamento 
Hidrelétrico dos Recursos Hídricos do Rio Paraná, Pertencentes em 
Condomínio aos Dois Países, desde e Inclusive o Salto Grande de Sete Quedas 
ou Salto de Guairá até a Foz do Rio Iguaçu, promulgado pelo Decreto nº 
72.707, de 28 de agosto de 1973;  

III - gerir contratos de financiamento que utilizem recursos da RGR celebrados 
até 17 de novembro de 2016 e administrar os bens da União sob 
administração da Eletrobras previstos no Decreto-Lei nº 1.383, de 26 de 
dezembro de 1974, e manter direitos e obrigações relativos ao Proinfa e sua 
prorrogação; e  

IV - administrar a conta-corrente denominada Programa Nacional de 
Conservação de Energia Elétrica (Procel), de que trata a Lei nº 9.991, de 24 de 
julho de 2000.  

§ 2º A Eletronuclear fica autorizada a incluir nas suas finalidades aquelas 
estabelecidas no § 1º deste artigo, na hipótese de a União não criar a empresa 
pública ou a sociedade de economia mista de que trata o caput deste artigo.  

§ 3º A sociedade de economia mista ou a empresa pública de que trata o 
caput deste artigo fica autorizada a se associar ao Cepel. 

Da forma como se delineia, o art. 9º apresenta três escolhas possíveis à 

presidência para resolver a questão criada pela desestatização da Eletrobras: a criação 

de uma empresa pública, a criação de uma sociedade de economia mista ou dar novas 

atribuições à Eletronuclear. O que o referido artigo realiza é simplesmente a 

normatização e conversão em lei da própria indecisão do Governo, delegando verdadeiro 

poder discricionário à administração sem sequer permitir a avaliação de sua escolha pelo 

poder Legislativo.  



 

  

Assim, em conferir ao Presidente a prerrogativa de criar empresa pública ou de 

autonomia mista, a Lei em comento acaba por usurpar a competência exclusiva do 

Congresso para autorização da criação de novos órgãos do governo, conforme se 

depreende do art. 48, XI da CRFB/88, como se vê:  

Art. 48. Cabe ao Congresso Nacional, com a sanção do Presidente da 
República, não exigida esta para o especificado nos arts. 49, 51 e 52, dispor 
sobre todas as matérias de competência da União, especialmente sobre:  

(...) 

XI -  criação e extinção de Ministérios e órgãos da administração pública; 

Não fica claro como exatamente será feita a criação da nova empresa pública ou 

de economia mista no art. 9º da Lei impugnada. A autorização genérica possibilita, 

inclusive, a criação de autarquia por decreto, questão impensável no ordenamento 

pátrio. Nesse sentido, a disposição vaga acerca de uma autorização inespecífica contraria 

o art. 37, XIX da CRFB, quando estabelece que a criação de tais órgãos deverá ser feita 

por lei específica. 

Por fim, a criação de uma empresa estatal não depende somente do juízo de 

conveniência e oportunidade por parte do Poder Executivo, mas também deve atender 

ao disposto no inciso XIX do art. 37 da CF: 

Art. 37. (...) 

XIX – somente por lei específica poderá ser criada autarquia e autorizada a 
instituição de empresa pública, de sociedade de economia mista e de 
fundação, cabendo à lei complementar, neste último caso, definir as áreas de 
sua atuação;  

Assim, o art. 9º da Lei impugnada viola a reserva legal disposta tanto no art. 37, 

XIX quanto no art. 48, XI, sendo forçoso reconhecer a sua inconstitucionalidade.  

f) violação aos princípios da livre concorrência e competência legislativa do Senado Federal 

(art. 5º, caput, art. 52, VIII e art. 170, V da CRFB/88) 

Outra questão que demanda atenção é o art. 12 da lei, onde se dispõe:  

Art. 12. Ficam mantidas as garantias concedidas pela União à Eletrobras e às 
suas subsidiárias e à sociedade de economia mista ou à empresa pública de 



 

  

que trata o caput do art. 9º desta Lei, ficando a Eletrobras e as suas 
subsidiárias obrigadas a manter a garantia oferecida a terceiros, em contratos 
firmados anteriormente à desestatização de que trata esta Lei. 

O que se verifica é que mesmo após a Eletrobrás ser privatizada, as garantias 

concedidas pela União se mantêm. Ou seja, mesmo sob o controle do setor privado, a 

Eletrobrás continuará a ter acesso a empréstimos e juros diferenciados das empresas que 

não se encontram avalizadas pela União. Ocorre que essa situação se traduz em 

injustificável favorecimento da Eletrobrás, o que vulnera o princípio da isonomia, 

fundamento central da República e disposto no art. 5º, caput:  

Art. 5º Todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer natureza, 
garantindo-se aos brasileiros e aos estrangeiros residentes no País a 
inviolabilidade do direito à vida, à liberdade, à igualdade, à segurança e à 
propriedade, nos termos seguintes: 

Existe também violação premente ao princípio da livre concorrência, por se 

caracterizar interferência do Estado em prol de uma empresa e em detrimento das outras 

sem nenhuma justificativa plausível para tanto, consoante disposto no art. 170, IV da 

CRFB:  

Art. 170. A ordem econômica, fundada na valorização do trabalho humano e 
na livre iniciativa, tem por fim assegurar a todos existência digna, conforme 
os ditames da justiça social, observados os seguintes princípios:  

(...)  

IV -  livre concorrência; 

Outro aspecto complexo do art. 12 da lei impugnada é justamente a União figurar 

como avalista para a Eletrobrás desestatizada. Honrar os compromissos financeiros 

assumidos pelo avalizado, em especial da Eletrobrás, cuja dívida bruta já ultrapassa R$ 45 

bilhões22, implica em um risco fiscal para a União que não é desprezível e, em verdade, 

desafia até o propósito da desestatização – a União perde o controle de empresa 

estratégica do setor, mas continua a arcar com os seus prejuízos financeiros.  

                                                           
22 https://canalenergia.com.br/noticias/53136256/lucro-da-eletrobras-recua-77-no-1o-trimestre 



 

  

Nesse contexto, é importante relembrar que compete exclusivamente ao Senado 

Federal a concessão de garantia da União em operações de crédito: 

Art. 52. Compete privativamente ao Senado Federal: 

(...) 

VIII – dispor sobre limites e condições para a concessão de garantia da União 
em operações de crédito externo e interno; 

(...) 

Lei nº 14.182, portanto, não somente viola os princípios da livre iniciativa e 

isonomia, mas também usurpa a competência do Senado Federal contida na CRFB/88 

justamente para impedir que a União se endivide de maneira desordenada, razão pela 

qual necessita ser declarada inconstitucional, na hipótese.  

V. DEFERIMENTO DA MEDIDA CAUTELAR 

Toda a fundamentação antes delineada evidencia  a probabilidade do direito 

(fumus boni iuris) e o perigo de dano (periculum in mora), amparando prestação de tutela 

de urgência capaz de resguardar a higidez das disposições constitucionais afetadas pela 

incompatibilidade da integralidade da Lei nº 14.182, de 12 de julho de 2021. 

Consoante disposto no art. 10 da Lei Federal nº 9.868/1999: 

Art. 10. Salvo no período de recesso, a medida cautelar na ação direta será concedida 
por decisão da maioria absoluta dos membros do Tribunal, observado o disposto no 
art. 22, após a audiência dos órgãos ou autoridades dos quais emanou a lei ou ato 
normativo impugnado, que deverão pronunciar-se no prazo de cinco dias. 

Assim, tendo em vista que as inconstitucionalidades formais e materiais 

constantes dos dispositivos impugnados nesta Ação Direta de Inconstitucionalidade, 

evidencia-se a presença dos requisitos para a concessão da medida cautelar.  

Nesse sentido também o art. 300 do CPC:  

Art. 300. A tutela de urgência será concedida quando houver elementos que 
evidenciem a probabilidade do direito e o perigo de dano ou o risco ao resultado útil 
do processo. (...) 



 

  

§ 3o Em caso de excepcional urgência, o Tribunal poderá deferir a medida cautelar 
sem a audiência dos órgãos ou das autoridades das quais emanou a lei ou o ato 
normativo impugnado.  

A título de plausibilidade jurídica, ainda que em cognição sumária, está em jogo a 

força normativa das regras constitucionais atinentes ao processo legislativo, em razão da 

violação do art. 1º, par. Único: “Todo o poder emana do povo, que o exerce por meio de 

representantes eleitos ou diretamente”; art. 2º: separação dos poderes; art. 5º: isonomia; 

art. 37, XXI: “as obras, serviços, compras e alienações serão contratados mediante 

processo de licitação pública que assegure igualdade de condições a todos os 

concorrentes”, XIX: “somente por lei específica poderá ser criada autarquia e autorizada 

a instituição de empresa pública, de sociedade de economia mista e de fundação”; art. 

48, XI: “cabe ao Congresso Nacional (...) dispor sobre todas as matérias de competência 

da União, especialmente (...) sobre criação e extinção de Ministérios e órgãos da 

administração pública”; art. 52, VIII: “Compete privadamente ao Senado Federal (...) 

dispor sobre limites e condições para a concessão de garantia da União em operações de 

crédito externo e interno”; art. 62: “em caso de relevância e urgência, o Presidente da 

República poderá adotar medidas provisórias”; art. 66, §2º: “o veto parcial somente 

abrangerá texto integral de artigo, de parágrafo, de inciso ou de alínea”; art. 170, V: livre 

concorrência; art. 173, § 1º, II: “A lei estabelecerá o estatuto jurídico da empresa pública, 

da sociedade de economia mista e de suas subsidiárias (...), dispondo sobre: (...) a sujeição 

ao regime jurídico próprio das empresas privadas, inclusive quanto aos direitos e 

obrigações civis, comerciais, trabalhistas e tributários”; art. 175: “incumbe ao poder 

público, na forma da lei, diretamente ou sob regime de concessão ou permissão, sempre 

através de licitação, a prestação de serviços públicos”; art. 225, § 1º, IV: “cabe ao poder 

público (...) exigir, na forma da lei, para instalação de obra ou atividade potencialmente 

causadora de significativa degradação do meio ambiente, estudo prévio de impacto 

ambiental, a que se dará publicidade”; art. 231, § 6º: “São nulos e extintos, não 

produzindo efeitos jurídicos, os atos que tenham por objeto a ocupação, o domínio e a 

posse das terras indígenas, ou a exploração das riquezas naturais do solo, dos rios e dos 



 

  

lagos nelas existentes, ressalvado relevante interesse público da União, segundo o que 

dispuser lei complementar”, e art. 246: “é vedada a adoção de medida provisória na 

regulamentação de artigo da Constituição cuja redação tenha sido alterada por meio de 

emenda promulgada entre 1º de janeiro de 1995 até a promulgação desta emenda” . 

O perigo na demora, por seu turno, consubstancia-se na vigência imediata da Lei 

nº 14.182, a partir de sua publicação, já produzindo todos os seus efeitos e inclusive uma 

série de efeitos nocivos aos consumidores, que segundo a FIESP, devem arcar com um 

custo estimado em 400 bilhões de reais em virtude de operação flagrantemente 

inconstitucional23.  

É preciso agir com rapidez para impedir que se consume tamanha afronta à 

Constituição por meio de uma desestatização atabalhoada e que coloca em xeque valores 

primordiais da República, devendo ser suspensa a Lei nº 14.182, a fim de evitar maiores 

danos ao patrimônio público do país.  

VI. PEDIDOS 

Assim, diante de todo o exposto, requer: 

a) o conhecimento da presente Ação Direta de Inconstitucionalidade, porquanto 

preenchidos seus pressupostos de admissibilidade; 

b) na forma do art. 10º da Lei Federal nº 9.868/1999, o deferimento de medida 

cautelar para suspender a eficácia da Lei nº 14.182; 

c) sejam solicitadas informações às autoridades responsáveis pela prática do ato 

questionado (art. 6º da Lei Federal nº 9.868/1999); 

                                                           
23  https://congressoemfoco.uol.com.br/especial/noticias/privatizacao-da-eletrobras-custara-r-400-bi-ao-consumidor-
preve-fiesp/ 



 

  

d) decorrido o prazo das informações, seja determinada a oitiva do Exmo. 

Advogado-Geral da União e o Procurador-Geral da República (art. 8º da Lei 

Federal nº 9.868/1999);  

e) após o devido processo legal, no mérito, seja julgado integralmente 

procedente o pedido inicial da ação para declarar inconstitucional a Lei nº 

14.182; 

f) por fim, requer que todas as publicações intimações ocorram no nome de 

JOELSON DIAS, OAB/DF nº 10.441, sob pena de nulidade. 

 

Termos em que pede deferimento.  

 

Brasília/DF, 6 de julho de 2021. 

 

JOELSON DIAS  

OAB/DF 10.441 

 

MARCELLI PEREIRA  

OAB/DF 33.843 

 

LUÍSA SANTOS  

OAB/MG 196.542 

 

CARLA ALBUQUERQUE ZORZENON 

OAB/DF 50.044 

 

 


